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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

03/10/2024

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF n° 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763 - Companhia Aberta de Capital Autorizado
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 23/10/2024

Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade por ações, registrada 
na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 2598-4, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º 
andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 
35.300.012.763 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 61.409.892/0001-73, (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada 
no dia 23/10/2024, às 9:00 horas (“AGE”), de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma digital 
“Ten Meetings”, que proverá o acesso à AGE, nos termos do artigo 121, parágrafo único e do artigo 124, §2º-A, 
ambos da Lei nº 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos artigos 5º, 
§2º, I, e 28, II da Resolução da CVM nº 81 de 29/03/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a fim de 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: alteração do número de membros do Conselho de Administração 
fixado para o mandato em curso de 7 (sete) para 8 (oito) membros; e eleição de 1 (um) novo membro para o 
Conselho de Administração da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas poderão ser representados na 
AGE por procurador constituído nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas ou seus represen-
tantes legais deverão comparecer à AGE munidos de documentos que comprovem a sua identidade e/ou os seus 
poderes, conforme o caso. Para participar, os acionistas deverão preencher todas as informações solicitadas 
e fornecer todos os documentos indicados no Manual e Proposta da Administração para a participação e o 
exercício do direito de voto na AGE até o dia 21/10/2024. Os acionistas que não realizarem o cadastro no prazo 
acima referido não poderão participar da AGE, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. As 
instruções detalhadas para participação na AGE, bem como todos os documentos pertinentes à ordem do dia 
a serem analisados ou discutidos na AGE, incluindo este Edital de Convocação, a Proposta da Administração, 
bem como aqueles exigidos nos termos da Resolução CVM 81, encontram-se disponíveis aos Acionistas, a 
partir desta data, na sede social da Companhia, na página de relações de investidores da Companhia (https://
ri.cba.com.br/), na página da B3 (https://b3.com.br) e na página da CVM (https://www.gov.br/cvm). São Paulo, 
01/10/2024. Luis Ermírio de Moraes, Presidente do Conselho de Administração. (02, 03 e 04/10/2024)

CIBRAMACO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81 - NIRE nº 35.300.336.127
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 10 de outubro de 2024, às 
10:30 horas, na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A, na Avenida Conde Guilherme Prates, nº 382, Sala 
01, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Ante-
cipação da Eleição da Diretoria conforme prevê o Artigo 8º do Estatuto Social; b) Reforma do Estatuto social; e c) Outros 
assuntos de interesse da empresa.                                                                                                                (01, 02 e 03/10/2024)

EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ/MF: 56.883.820/0001-23 - NIRE: 35.300.550.935
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 10 de outubro de 2024, 
às 10:00 horas, na sede social da empresa Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A., 
na Avenida Conde Guilherme Prates, nº 382, Sala 03, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Antecipação da Eleição da Diretoria conforme prevê o Artigo 8º do Estatuto 
Social; b) Reforma do Estatuto social; e c) Outros assuntos de interesse da empresa.                                  (01, 02 e 03/10/2024)

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 15 DE OUTUBRO DE 2024
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S.A. (“Companhia”) para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 2º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-919, São Paulo/
SP, no dia 15/10/2024 às 10:30h, em primeira convocação, e às 11h do mesmo dia, em segunda convocação, para deliberar 
sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (a) o aumento do capital social da Companhia em R$100.000.000,00 
(cem milhões de reais), mediante a emissão de ações ordinárias e/ou ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal, com preço de emissão a ser definido pela assembleia; (b) o grupamento das ações de emissão da Companhia, sem 
qualquer modificação do valor do capital social, nas proporções a serem definidas em assembleia, bem como os procedimentos 
a serem adotados para tal; (c) a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir o novo valor 
do capital social da Companhia e a nova quantidade de ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia; e (d) a 
autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários ou convenientes à implementação 
das deliberações da ordem do dia. Todos os documentos pertinentes às deliberações acima descritas se encontram disponíveis 
para consulta na sede da Companhia, no endereço acima indicado. São Paulo/SP, 02/10/2024. Rui Luis Fernandes - Diretor.

BMB SECURITIZADORA S/A
CNPJ/MF nº 57.316.832/0001-39

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA E ESTATUTO SOCIAL
Data, hora e local: 04/09/2024, às 11h na sede social, à Rua Duque de Caxias, 133, sala 01, Bairro Santa Cruz, 
Município de Itapira - SP, CEP: 13974-345. Presença de Acionistas: Representando 100% do Capital Social votante. 
Composição da mesa: Presidente Sra. Bruna Mariotoni Breda, Secretário Sr. Eduardo Breda. Publicações: 
Dispensada da convocação por Edital segundo § 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, em razão da presença de todos 
os acionistas e recolhida assinatura de todos no livro de presença. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. Presidente 
declarou instalada a assembleia de Constituição da sociedade BMB Securitizadora S/A, e, por unanimidade de 
voto e sem quaisquer restrições foi deliberado: 1) Leitura e aprovação da minuta do Estatuto Social – Dando início 
aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou-me que procedesse a leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. 
Terminada a leitura, o Sr. Presidente da Mesa submeteu-a à discussão e votação, o que resultou em sua aprovação 
unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da BMB Securitizadora S/A, a ter a redação estabelecida ao 
final das deliberações desta Ata. 2) Boletins de Subscrição das Ações – Foi aprovada a subscrição do Capital Social 
da Companhia, nos seguintes termos: Boletim de Subscrição: a) Bruna Mariotoni Breda, RG 39.690.745-SSP/SP, 
CPF 360.168.008-48; b) BMB Participações Ltda., CNPJ 56.419.737/0001-06, com seus atos constitutivos registrados 
na JUCESP, NIRE 35264629344, neste ato representada por sua sócia administradora Bruna Mariotoni Breda, RG 
39.690.745-SSP/SP, CPF 360.168.008-48. 3) Ações subscritas: R$ 80.000,00, divididos em 80.000 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Percentual de integralização das Ações: 10% ; Distribuição por subscritor: Bruna 
Mariotoni Breda - 1% das ações; BMB Participações Ltda. - 99% das ações. 4) Eleição dos Membros da Diretoria 
e definição da remuneração global dos Diretores. A Diretoria será composta 1 membro, acionistas ou não, residentes 
no País, eleitos pelos acionistas e por estes destituíveis a qualquer tempo, sendo Diretor-Presidente e de Relação 
com Investidores. Os acionistas aprovaram a eleição da Diretora: Bruna Mariotoni Breda, já qualificada - como 
Diretora-Presidente e Diretora de Relação com Investidores da Companhia, com mandato de até 03 anos. 4 (i.1) 
aprovar a remuneração global anual de até R$ 24.000,00 para a Diretora, cuja distribuição será deliberada nos 
termos do Estatuto Social da Companhia; 4 (i.2) os membros da Diretoria ora eleitos aceitaram os cargos para os 
quais foram nomeados, afirmando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, 
de exercer a administração de sociedades, nem condenados ou sob efeitos de condenação, à pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, e tomaram posse em seus 
respectivos cargos, nos termos da legislação aplicável, mediante assinatura do Termo de Posse, lavrado em livro 
próprio. 5) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais – Os acionistas decidiram que 
as publicações dos atos da Companhia, quando forem necessárias, nos moldes do disposto no art. 289 da Lei 
6.404/76, serão realizadas no “DOESP” e no periódico, qualquer outro jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está situada a sede da companhia. 6) Aprovação do endereço da sede social da Companhia – 
Rua Duque de Caxias, 133, sala 01, Bairro Santa Cruz, Município de Itapira - SP, CEP: 13974-345. 7) Descrição da 
integralização do capital social – Foi declarado que o capital social é de R$ 80.000,00, e, encontra-se integralmente 
subscrito, e R$ 8.000,00, foi integralizado neste ato, em moeda corrente nacional, pelos acionistas, através de 
transferência bancária, na proporção de suas ações, e o valor remanescente a integralizar em até 12 meses em 
moeda corrente nacional, a partir desta data. Encerramento: Deliberados todos os itens contidos na Ordem do 
Dia e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da Mesa, após observadas as formalidades legais, e não havendo 
oposição de nenhum dos subscritores, declarou constituída a Companhia, deu por encerrados os trabalhos, 
agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai ao final assinada por mim, 
Bruna Mariotoni Breda, Presidente da Mesa, pelos acionistas fundadores e membros da Diretoria, antes, porém, 
transcreve-se o Estatuto Social aprovado no item 1. JUCESP NIRE - 3530064723-8 em 17/09/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral. Estatuto Social - Denominação, Objeto Social, Sede e Duração - Artigo 1° - BMB 
Securitizadora S/A (doravante simplesmente referida como “Companhia”) é uma sociedade por ações, regida 
pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem 
por objeto específico: a) a aquisição e securitização de direitos creditórios padronizados e/ou não padronizados, 
vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou 
jurídicas nos segmentos comercial, industrial e de prestação de serviços, que sejam passíveis de securitização; b) 
a aquisição e alienação de títulos de crédito; c) a emissão e a colocação privada de títulos e valores mobiliários 
lastreados em direitos creditórios; d) a emissão, a recompra, a revenda ou o resgate de valores mobiliários de sua 
própria emissão; e) a cessão e a reaquisição de direitos creditórios. §Único: A Companhia não poderá, em hipótese 
alguma, participar do capital de qualquer sociedade, nem integrar grupo de sociedades, bem como conceder 
fianças ou avais em favor de terceiros quaisquer, incluindo seus acionistas e administradores. Artigo 3º - A 
Companhia tem sede na Rua Duque de Caxias, 133, sala 01, Bairro Santa Cruz, Município de Itapira - SP, CEP: 
13974-345, sendo-lhe facultada, por deliberação dos Acionistas, abrir outros estabelecimentos, tais como: filiais, 
agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 4º - O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 80.000,00, dividido em 80.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. §1º: Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas deliberações 
da assembleia Geral. §2º: A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro 
de “Registro de Ações Nominativas”. §3º: Novas ações de emissão da Companhia poderão adquirir a forma 
escritural, sendo mantidas em conta depósito, aberta em nome de cada acionista, em instituição financeira 
devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. §4º: As ações preferenciais não têm direito a voto, 
gozando apenas das seguintes vantagens: (a) prioridade no reembolso do capital, no caso de liquidação da 
Companhia; (b) prioridade no recebimento de dividendo legal da Companhia. §5º: Por deliberação dos acionistas, 
tomadas em assembleia Geral, a Companhia poderá emitir, novas ações ordinárias, inclusive com cláusula de 
resgate ou amortização. Da Administração - Artigo 6º - A administração da Companhia compete à Diretoria, que 
terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer 
garantia, para o exercício de suas funções. §1º: Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura 
dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. 
§2º: Cabe à assembleia Geral fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração poderá 
ser votada em verba individual, para cada membro, ou verba global, cabendo, então à Diretoria deliberar sobre 
a sua distribuição. Ressalvada deliberação em contrário da assembleia Geral, o montante global fixado deverá ser 
dividido igualmente entre os administradores. §3º: É vedado ao administrador conceder avais, endossos e cauções 
em favor de terceiros e o uso do nome da sociedade em negócios particulares. Serão considerados nulos de pleno 
direito, e de responsabilidade exclusiva e pessoal do administrador, os atos praticados e/ou compromissos 
assumidos em nome da sociedade, com a não observância do caput e parágrafos desta cláusula. §4º: É vedada 
(i) a contratação de empréstimo bancário de qualquer natureza com garantia de contrato, nota promissória, ou 
mesmo conta garantida com garantia de recebíveis (duplicatas, cheques etc.), bem como cheque especial, leasing, 
CDC e qualquer outro tipo de financiamento, somente sendo permitido com assinatura dos acionistas que 
constituam no mínimo 3/4 do capital social; (ii) é vedada a celebração de contrato de mútuo com terceiros, que 
não sejam acionistas; (iii) fica vedada a alienação ou oneração de bens móveis ou imóveis que integrem o ativo 
imobilizado da sociedade, bem como alienação de quaisquer bens recebíveis (duplicatas ou notas promissórias 

ou cheques) que integrem o ativo circulante sendo somente permitida com assinatura dos acionistas que constituam 
no mínimo 3/4 do capital da empresa. §5º: Serão considerados nulos de pleno direito, e de responsabilidade 
exclusiva e pessoal dos acionistas recalcitrantes, os atos praticados e/ou compromissos assumidos em nome da 
sociedade, com a não observância do caput e parágrafos desta cláusula. Da Diretoria - Artigo 7º - A Diretoria será 
composta de por 1 diretor, acionista ou não, residente no País, eleito pelos acionistas e por estes destituível a 
qualquer tempo, sendo Diretor-Presidente e de Relação com Investidores. §1º: O prazo de gestão do Diretor será 
de até 3 anos, permitida a recondução, sendo que no período que ocupar o cargo fará jus a pró-labore mensal a 
ser definido em assembleia. §2º: O Diretor, findo o prazo de gestão, permanecerá no exercício dos respectivos 
cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. §3º: Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, deverá ser convocada 
assembleia Geral para nova eleição. §4º: Em caso de ausência ou impedimento temporário, os Diretores substituir-
se-ão, reciprocamente, por designação da Diretoria. Artigo 8º - Compete à Diretoria a representação ativa e passiva 
da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, 
respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 9º - Compete exclusivamente ao Diretor-
Presidente: I – Representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e 
demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; II – Representar a Companhia 
junto a seus investidores e acionistas; e, III – manter atualizado os registros necessários a Companhia. Artigo 10 
- Compete ao Diretor-Presidente: (a) a representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, 
especialmente para receber notificação ou citação judicial; (b) instalar e presidir as reuniões de Diretoria; 
(c) outorgar procurações com poderes específicos; (d) analisar e propor à Diretoria de políticas, métodos e sistemas 
de atuação operacional; (e) acompanhar a atividade social sob o prisma negocial; supervisionar a movimentação 
econômico-financeira da Companhia; (f) executar as operações e atividades da Companhia; (g) implementação 
dos planos e orçamentos; (h) representar a Companhia perante terceiros; (i) assinar carta de anuência; 
(j) Contratação de serviços de terceiros pelos administradores. Do Conselho Fiscal - Artigo 11 - Companhia poderá 
ter um Conselho Fiscal composto de 3 membros efetivos e, igual número de suplentes, o qual funcionará em 
caráter não permanente. §1º: Os membros do Conselho Fiscal, quando instalado, devem ser pessoas naturais, 
residentes no país, legalmente qualificadas, serão eleitos pela assembleia Geral que deliberar a instalação do 
órgão, a pedido de acionistas, com mandato até a primeira assembleia geral ordinária que se realizar após a 
eleição. §2º: Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus a remuneração que lhe for fixada pela assembleia 
Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções. §3º: O Conselho 
Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. 
Das Assembleias Gerais - Artigo 12 - A assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes 
ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, 
extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda 
quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo 
ser convocada: a) por iniciativa do Diretor -Presidente, pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos 
em lei. §1º: Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando, ainda, no caso de reforma 
estatutária, a matéria objeto. §2º: A representação do Acionista na assembleia Geral se dará nos termos do § 1º 
do artigo 126 da Lei 6.404/76, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede 
social da Companhia com até 24h de antecedência do horário para o qual estiver convocada a assembleia. Se o 
instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente 
será aceito com a concordância do Presidente da assembleia. §3º: A assembleia Geral tem poder para decidir 
todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e 
desenvolvimento. Artigo 13 - É necessária a aprovação de acionistas que representem no mínimo metade do 
capital social com direito a voto para: a) As matérias listadas no art. 136 da Lei 6.404/76; b) Alterações deste 
Estatuto Social; c) Emissão de bônus de subscrição, a adoção de regime de capital autorizado e de aprovação de 
planos de opção de compra de ações; d) Emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; e) Distribuição de 
dividendos, em cada exercício, em valor superior a 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei; f) Atribuição a 
terceiros (inclusive administradores e empregados) de participação nos lucros da Companhia; g) Aumento de 
capital por subscrição, bem como a redução do capital social, para restituição aos acionistas. Do Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Destinação Do Lucro - Artigo 14 - O exercício social da Companhia terminará em 
31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do 
correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. §1º: A destinação do lucro 
líquido do exercício se dará da seguinte forma: I – 5% será aplicado na constituição de reserva legal, observado 
que não poderá exceder 20% do capital social; II – 25% de pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e III – 
pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela assembleia Geral. §2º: O saldo remanescente, 
depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 15 - Será 
distribuído em cada exercício social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante 
correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma da legislação em vigor. §1º: O montante 
a ser distribuído será aquele já diminuído pela importância destinada à constituição da reserva legal e da importância 
destinada à formação da reserva para contingências, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva 
para contingência formada em exercícios anteriores. §2º: Até que a assembleia geral ordinária a que se refere o 
art. 14 seja realizada, a diretoria poderá, independentemente de reforma do estatuto social, declarar e pagar 
dividendos intermediários, nos termos do disposto no art. 204 da Lei 6.404/76. Artigo 16 - A Companhia poderá 
pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. A qualquer tempo durante 
o exercício social, a Diretoria poderá declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e 
de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado pela Companhia. Artigo 17 - Os acordos 
de acionistas, devidamente registrados na sede da Companhia, que estabeleçam cláusulas e condições em caso 
de alienação de ações de sua emissão, disciplinem o direito de preferência na respectiva aquisição ou regulem o 
exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e pela administração. §Único: Os 
direitos, as obrigações e as responsabilidades resultantes de tais acordos de acionistas serão válidas e oponíveis 
a terceiros tão logo tenham os mesmos sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia 
ou nos registros mantidos pela instituição depositária das ações e consignados nos certificados de ações, se 
emitidos, ou nas contas de depósito mantidas em nome dos acionistas junto à instituição depositária das ações. 
Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e a Presidente da assembleia Geral 
ou a Presidente do Conselho de Administração, conforme o caso, não deverá computar o(s) voto(s) proferido(s) 
por acionista em contrariedade com os termos de tais acordos. Da Liquidação: Artigo 18 - A Companhia entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia Geral, caso em que competirá à 
assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. No período de liquidação da 
Companhia, a Administração continuará em funcionamento. Artigo 19 - Fica eleito o Foro da Comarca de Itapira, 
SP, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como o único competente a 
conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto 
Social ou da aplicação de seus preceitos. O presente estatuto foi aprovado em assembleia Geral de Constituição, 
ficando os diretores responsabilizados pelo seu arquivamento na JUCESP, e demais órgãos competentes. 
Bruna Mariotoni Breda. BMB Participações Ltda. - Bruna Mariotoni Breda. Eduardo Breda. Visto Advogado: 
Dr. Sandro Luciano de Godoi - OAB/SP: 491610.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E441-77B9-27DD-A744.
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Balanço Patrimonial em 31 de março - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de reais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de março de 2021 - Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração do Resultado - Exercícios fi ndos em 31 de março
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de março
Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos em 31 de março
Em milhares de reais  Controladora Consolidado

Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 11.202 1.670 17.480
Títulos e valores mobiliários 5 1.716 16.612 41.226 64.798
Contas a receber 6 - - - 2.977
Tributos a recuperar  810 909 2.271 3.558
Dividendos a receber 7 31.729 17.479 25.581 13.320
Outros ativos  - - 7.407 827
  34.255 46.202 78.155 102.960
Não circulante
Contas a receber 6 - - - 1.238
Outros ativos  - - 1.651 -
Investimentos em coligadas e controladas 8 1.060.853 924.287 1.013.183 850.425
Propriedades para investimentos 9 - - 36.972 37.156
Imobilizado 10 - - 47.105 49.664
  1.060.853 924.287 1.098.911 938.483
 
 
 
 
 
Total do ativo  1.095.108 970.489 1.177.066 1.041.443

    Ajustes de avaliação patrimonial Reservas de Lucros
      De investidas
             Partici-
   Ações em       Reserva   pação dos
   tesouraria Reserva      Incen-   inves- Total do
   de de capital   Outros Reten- Re- tivos Lucros  tidores patri-
  Capital investida de Deemed Hedge Refl e- ção serva Fiscais acumu-  não con- mônio
 Nota social indireta investida cost accounting xos Lucros Legal refl exa lados Total troladores líquido
Em 31 de março de 2019  346.065 (51.896) 2.105 272.899 (33.001) (15.441) 356.013 - 81.910 - 958.654 66.804 1.025.458
Ajustes de exercícios anteriores  - - - - - - (436) - - - (436) (35) (471)
Constituição de reserva de
 incentivo fi scal - refl exa 13(e) - - - - - - - - 27.408 (27.408) - - -
Realização de mais-valia
 de deemed cost 13(b) - - - (940) - - - - - 940 - - -
Integralização de capital de controlada  - - - 41 - - - - - - 41 3 44
Resultado com derivativos -
 hedge accounting 13(b) - - - - (91.538) - - - - - (91.538) (6.952) (98.490)
Ajuste refl exo por aquisição e
 alienação de ações de emissão
 própria por controlada  - (16.768) - - - - - - - - (16.768) (1.273) (18.041)
Cancelamento de ações em
 tesouraria de controlada 13(f) - 39.609 - - - - (39.609) - - - - - -
Ajuste de tributos diferidos
 sobre cisão de investidas  - - - 191 - - - - - - 191 15 206
Dividendos adicionais do exercício
 anterior distribuídos 13(c) - - - - - - (529) - - (20.236) (20.765) (1.577) (22.342)
Variação de participação em investidas  - (215) 25 3.026 (443) (5.788) - - 1.016 - (2.380) (45) (2.425)
Outros Refl exos  - - - 1 - 5.192 (108) - - - 5.086 - 5.086
Juros sobre capital próprio 13(c) - - - - - - - - - (21.761) (21.761) (1.653) (23.414)
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - - 140.992 140.992 11.720 152.712
Destinação do lucro:
Constituição de reservas 13(d) - - - - - - - 7.050 - (7.050) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 13(c) - - - - - - - - - (14.989) (14.989) (1.204) (16.193)
Reserva retenções de lucros 13(d) - - - - - - 50.488 - - (50.488) - - -
Em 31 de março de 2020  346.065 (29.270) 2.129 275.219 (124.982) (16.036) 365.820 7.050 110.334 - 936.328 65.803 1.002.131
Constituição de reserva de
 incentivo fi scal - refl exa 13(e) - (32) (1) 298 (147) 1.029 140 - 18.559 (18.544) 1.302 22 1.324
Realização de mais-valia
 de deemed cost 13(b) - - - (3.193) - - - - - 3.193 - - -
Resultado com derivativos -
 hedge accounting  - - - - (9.862) - - - - - (9.862) (792) (10.654)
Ajuste refl exo por aquisição e
 alienação de ações de emissão
 própria por controlada  - (1.953) - - - - - - - - (1.953) (157) (2.110)
Ajuste de tributos diferidos
 em investidas 13(b) - - - (20) 160 - - - - - 140 11 151
Dividendos adicionais do
 exercício anterior distribuídos  - - - - - - (9.226) - - - (9.226) (741) (9.967)
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - - 211.061 211.061 17.254 228.315
Destinação do lucro:
Constituição de reservas 13(d) - - - - - - - 10.553 - (10.553) - - -
Juros sobre capital próprio 13(c) - - - - - - - - - (19.083) (19.083) (1.533) (20.617)
Dividendos mínimos obrigatórios
 pagos antecipadamente 13(c) - - - - - - - - - (10.554) (10.554) (848) (11.402)
Dividendos complementares
 pagos antecipadamente 13(c) - - - - - - - - - (16.002) (16.002) (1.286) (17.287)
Reserva retenções de lucros 13(d) - - - - - - 139.518 - - (139.518) - - -
Em 31 de março de 2021  346.065 (31.255) 2.128 272.304 (134.831) (15.007) 496.252 17.603 128.893 - 1.082.152 77.731 1.159.883

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Informações gerais: A San Giovanni Participações S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) 
está sediada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia foi constituída em 
14 de julho de 2014 e tem como objeto social e atividade preponderante a participação socie-
tária no capital de outras empresas e também a gestão e comercialização de bens próprios. 
 Os investimentos societários da Companhia, apresentados na Nota 8, estão representados, 
substancialmente, pela participação societária na João Ometto Participações S.A. (“JOP”), cuja 
atividade preponderante atualmente é a participação societária na empresa holding LJN Par-
ticipações S.A., sociedade anônima de capital fechado, que concentra 54,23% de participação 
no capital votante da São Martinho S.A. e o controle (2020 - 54,23%). A São Martinho S.A. por 
sua vez é uma sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de Pradópolis, Estado 
de São Paulo, cuja atividade preponderante é o plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o co-
mércio de açúcar, etanol e demais derivados da cana-de-açúcar; cogeração de energia elétrica; 
exploração agrícola e pecuária; importação e exportação de bens, de produtos e de matéria-
-prima e a participação em outras sociedades. Além da participação na LJN, a JOP também 
mantém: participação direta de 1,84% nas ações emitidas da São Martinho S.A. (2020 - 1,82%); 
participação direta de 50,00% na Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. e participação direta 
de 29,98% na Imobiliária Paramirim S.A. Adicionalmente, a Companhia possui as seguintes 
participações: Velvet Participações S.A. (99,57%); Jottapar Participações S.A. (47,53%), bem 
como participação indireta na Clip Agropecuária Ltda. (99,57%) através da Velvet Participa-
ções S.A.; todas com objeto social de participação em outras sociedades e também atividades 
imo biliárias. A Velvet Participações S.A. também detém a participação majoritária da Jottapar 
Participações S.A. A Companhia participa também das empresas (i) Colinas do Engenho II Em-
preendimentos Imobiliários SPE Ltda. (100,00%), (ii) Jardim Campo Verde II Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda., (iii) Reserva Ducale Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (100%) dos 
seus capitais sociais. Nenhuma das 03 empresas relacionadas apresentaram movimentos rele-
vantes e nem entraram em operação na data de encerramento deste exercício 2021. A emissão 
dessas demonstrações fi nanceiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 8 de 
fevereiro de 2024. Efeito do Coronavírus nas demonstrações fi nanceiras da Companhia 
e suas investidas: Os possíveis impactos da COVID-19 foram refl etidos nas estimativas e 
julgamentos realizados pelas coligadas e empreendimento controlado em conjunto do Grupo na 
preparação de suas demonstrações fi nanceiras. Substancialmente, aquelas realizadas a valor 
justo de ativos biológicos, nos instrumentos fi nanceiros derivativos com exposição cambial e 
no teste de impairment de ativos não fi nanceiros para exercício de 31 de março de 2021. Na 
data em que foi autorizada a emissão das demonstrações fi nanceiras, a administração avaliou 
que não havia incertezas relevantes que pusessem em dúvida a capacidade de operação futura, 
bem como não identifi cou qualquer situação que pudesse afetar as demonstrações fi nanceiras 
do exercício de 31 de março de 2021 decorrentes dos possíveis impactos da COVID-19.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas a seguir. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando indicado de 
outra forma. 2.1 Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as dis-
posições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 
e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, bem como ativos e passivos fi nanceiros men-
surados ao valor justo por meio de resultado. A preparação de demonstrações fi nanceiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, estão divul-
gadas na Nota 3. 2.2 Base de consolidação e investimentos em controladas: As seguintes 
políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações fi nanceiras consolidadas. A 
Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de investimen-
tos do seu fl uxo de caixa por considerá-los retorno dos investimentos realizados. (a) Controla-
das: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle e são total-
mente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A conso-
lidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. As demons-
trações fi nanceiras consolidadas incluem as demonstrações fi nanceiras da controladora e de suas 
controladas, observando os percentuais de participação em vigor e os critérios de consolidação 
aplicáveis. Portanto, os saldos consolidados incluem as controladas João Ometto Participações 
S.A., Velvet Participações S.A., Jottapar Participações S.A., Clip Agropecuária Ltda., Colinas do 
Engenho II Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Jardim Campo Verde II Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda. e Reserva Ducale Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (b) Transações 
e participações de acionistas não controladores: A Companhia trata as transações com 
participações de acionistas não controladores, quando aplicável, como transações com proprietá-
rios de ativos de suas controladas. Para as compras de participações de acionistas não controla-
dores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil 
dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre 
alienações para participações de acionistas não controladores também são registrados no patri-
mônio líquido. (c) Investimentos em coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre as 
quais a Companhia tem infl uência signifi cativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com 
uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos 
pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas é 
reconhecida na demonstração do resultado e sua participação na movimentação em reservas é 
reconhecida de forma refl exa em seu patrimônio líquido. 2.3 Conversão de moeda estrangei-
ra: Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual 
a Companhia e suas controladas atuam (“a moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Compa-
nhia. 2.4 Instrumentos fi nanceiros: 2.4.1 Ativos fi nanceiros: A Companhia classifi ca seus 
ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortiza-
do e ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classifi cação depende 
da fi nalidade para a qual os ativos fi nanceiros foram adquiridos. (a) Ativos fi nanceiros mensu-
rados ao custo amortizado: Os ativos que são mantidos para a obtenção de fl uxos de caixa 
contratuais, quando tais fl uxos de caixa representam apenas pagamento do principal e de juros, 
são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos fi nancei-
ros são registradas em receitas fi nanceiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer 
ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresen-
tados em outros ganhos/(perdas). As perdas por impairment são apresentadas em uma conta 
separada na demonstração do resultado. (b) Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
são ativos fi nanceiros mantidos para negociação ativa e frequente. Um ativo fi nanceiro é classifi -
cado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fi ns de venda no curto prazo. Os ativos 
dessa categoria são classifi cados no ativo circulante. (c) Ativos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Os ativos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são não derivativos, que são designados 
nessa categoria ou que não são classifi cados em nenhuma das categorias anteriores. Eles são 
apresentados como ativos não circulantes, a menos que a administração pretenda alienar o inves-
timento em até 12 meses após a data do balanço. (d) Redução ao valor recuperável de ativos 
fi nanceiros: A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (impair-
ment) em um ativo fi nanceiro ou um grupo de ativos fi nanceiros. As perdas por impairment reco-
nhecidas na demonstração do resultado de instrumentos de patrimônio líquido não são revertidas 
por meio da demonstração do resultado. O cálculo de impairment dos instrumentos fi nanceiros é 
realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incorridas”, exigindo um 
julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as perdas espera-
das de crédito. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas para 12 
meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam 
de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento fi -
nanceiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela incapacidade de realização dos pagamentos 
contratuais do instrumento fi nanceiro. 2.4.2 Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros da 
Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, partes relacionadas e outras contas a pagar, 
que são mensuradas ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos 
e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, 
bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 2.4.3 Ins-
trumentos fi nanceiros derivativos: Derivativos são mensurados pelo valor justo, com as varia-

ções do valor justo lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo for designado como 
hedge accounting. As coligadas da Companhia documentam, no início da operação, a relação 
entre os instrumentos de hedge e os itens protegidos por hedge, com o objetivo da gestão de 
risco e a estratégia para a realização de operações de hedge. 2.4.4 Compensação de instru-
mentos fi nanceiros: Ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é reporta-
do no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 2.4.5 Instrumentos fi nanceiros por categoria: Os ativos e passivos 
fi nanceiros são mensurados ao custo amortizado e são apresentados a seguir:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Ativos, conforme balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa - 11.202 1.670 17.480
Títulos e valores mobiliários 1.716 16.612 41.226 64.798
Contas a receber - - - 4.215
Dividendos a receber 31.729 17.479 25.581 13.320
Outros ativos - - 7.407 827
 33.445 45.293 75.884 100.640
Passivos, conforme balanço patrimonial
Fornecedores e contas a pagar 1.662 12 316 232
Dividendos a pagar 11.285 33.557 13.827 34.763
 12.947 33.569 14.143 34.995
2.5 Contas a receber: As contas a receber provenientes da alienação de ativos fi nanceiros 
da Companhia são avaliadas no momento inicial pelo valor presente, deduzidos da provisão 
para perdas de crédito esperadas, quando aplicável. O valor presente, quando aplicável, é cal-
culado sobre as parcelas de longo prazo com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo. 
A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em 
condições de mercado. 2.6 Imposto de renda e contribuição social: A Companhia optou, 
em 2021 e 2020, por apurar o imposto de renda e a contribuição social incidente sobre o lucro 
no regime de tributação “Lucro Real”. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promul-
gadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fi scais. As alíquo-
tas desses impostos são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações 
fi nanceiras e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto diferido é 
mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente 
decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido refl ete as consequências 
tributárias que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. 2.7 Imobilizado: Os itens são demonstrados pelo custo de 
aquisição. Terras não são depreciadas. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperá-
vel estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas, líquidas” na de-
monstração do resultado. 2.8 Propriedades para investimento: Representadas por imóveis 
das controladas da Companhia, mantidos para arrendamento e valorização e demonstrados 
ao valor de custo depreciado. 2.9 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As 
seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado 
em 1º de abril de 2020: • Defi nição de material: alterações ao CPC 26 “Apresentação das 
Demonstrações Contábeis” e CPC 23 “Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi -
cação de Erro”; • Defi nição de negócio: alterações ao CPC 15 “Combinação de Negócios”; 
• Reforma da IBOR: alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 - “Instrumentos Financeiros”; 
• Estrutura Conceitual Revisada para Relatórios Financeiros; e • Benefícios Relacionados a 
COVID-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao CPC 
06(R2) “Arrendamentos”. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos em suas 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Não há outras normas CPC ou inter-
pretações de normas que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto signifi cativo 
sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia.
3. Estimativa e julgamentos contábeis: As estimativas e os julgamentos contábeis críti-
cos são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com 
base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimati-
vas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estima-
tivas e julgamentos que apresentam um risco signifi cativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social está 
relacionada a revisão da vida útil e valor recuperável do ativo imobilizado e das propriedades 
para investimento. A capacidade de recuperação dos referidos ativos que são utilizados nas 
atividades do Grupo é avaliada sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável com base em 
fl uxos de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos for superior ao seu valor recuperável, o 
valor líquido é ajustado e sua vida útil readequada para novos patamares.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos - 292 171 393
Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) - 10.910 1.499 17.087
 - 11.202 1.670 17.480
As aplicações em Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) são remuneradas 100% do CDI.
5. Títulos e valores mobiliários (individual e consolidado): Referem-se, substancial-
mente, a fundos de investimentos multimercado, com rendimentos correspondentes a variação 
mensal das quotas dos fundos. Em 2021 apresentou um ganho médio de 7,8% (Em 2020, em 
decorrência dos efeitos da pandemia da COVID-19, os fundos de investimentos apresentaram 
uma perda média de 7,8%).
6. Contas a receber (consolidado): As contas a receber se referem a venda de terreno da 
controlada Jottapar Participações S.A., com parcelas mensais a serem recebidas até agosto de 
2021 e atualização com base no Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M).
7. Partes relacionadas: (a) Saldos e transações
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante
Dividendos a receber:
João Ometto Participações S.A. 31.729 15.438 - -
Velvet Participações S.A. - 2.041 - -
LJN Participações S.A. - - 23.209 12.366
São Martinho S.A. - - 1.775 890
Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. - - 332 31
Imobiliária Paramirim S.A. - - 265 33
 31.729 17.479 25.581 13.320
Outros ativos
Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. - - 5.400 375
Passivo circulante
Dividendos a pagar:
Jottapar Participações S.A. - 71 - -
Acionistas - pessoas físicas 11.285 33.486 13.827 34.763
 11.285 33.557 13.827 34.763
Passivo não circulante
Contas a pagar
Colinas do Engenho II Empr. Imobiliário SPE Ltda 550 - - -
Campo Verde II Empr. Imobiliário SPE Ltda 1.100 - - -
Reserva Ducale II Empr. Imobiliário SPE Ltda 1 - - -
 1.651 - - -
(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administra-
ção está representado pelos diretores. A remuneração paga ou a pagar por serviços prestados 
em 31 de março de 2021, a título de pró-labore, incluindo os encargos sociais correlatos, foi de 
R$1.920 (2020 - R$1.916) para o Consolidado.

  Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores  11 12 316 232
Salários e contribuições sociais  - - 743 706
Tributos a recolher  9 593 138 1.148
Dividendos a pagar 7 11.285 33.557 13.827 34.763
  11.305 34.162 15.024 36.849
Não circulante
Contas a pagar 7 1.651 - - -
Tributos diferidos  - - 2.159 2.464
Total do passivo  12.956 34.162 17.183 39.313
Patrimônio líquido 13
Atribuível aos acionistas da controladora
Capital social  346.065 346.065 346.065 346.065
Ações em tesouraria de investida indireta  (31.255) (29.270) (31.255) (29.270)
Reserva de capital investida  2.128 2.129 2.128 2.129
Ajustes de avaliação patrimonial de investidas  122.466 134.200 122.466 134.200
Reservas de lucros  642.748 483.203 642.748 483.203
  1.082.152 936.327 1.082.152 936.327
Participação dos acionistas não controladores  - - 77.731 65.803
Total do patrimônio líquido  1.082.152 936.327 1.159.883 1.002.130
Total do passivo e patrimônio líquido  1.095.108 970.489 1.177.066 1.041.443

  Controladora Consolidado
 Nota 2021 2020 2021 2020
Receitas 14 - - 3.483 9.379
Custos 15 - - - (1.130)
Lucro bruto  - - 3.483 8.249
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (8.501) (5.896) (22.753) (19.445)
Resultado de equivalência patrimonial 8 220.642 149.868 246.888 167.226
Outras receitas operacionais, líquidas 16 - - (3.210) (3.861)
Lucro operacional  212.140 143.972 227.615 152.169
Receitas fi nanceiras 17 1.015 616 4.705 7.007
Despesas fi nanceiras 17 (2.094) (3.598) (4.005) (7.238)
Resultado fi nanceiro  (1.079) (2.982) 700 (231)
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social  211.061 140.990 228.315 151.938
Imposto de renda e contribuição social 11 - - - -
Do exercício  - - - (132)
Diferidos  - - - 906
Lucro líquido do exercício  211.061 140.990 228.315 152.712
Atribuível a:
Acionistas da Companhia  211.061 140.990 211.061 140.992
Participação de acionistas não controladores  - - 17.254 11.720
  211.061 140.990 228.315 152.712
Resultado básico por ação
Lucro básico por ação - em reais    0,66 0,44
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 211.061 140.992 228.315 152.712
Itens que serão reclassifi cados
 subsequentemente ao resultado
Resultado refl exo com derivativos e
 outros instrumentos fi nanceiros
 hedge accounting, líquido de impostos (9.862) (91.538) (10.654) (98.490)
Total do resultado abrangente do exercício 201.199 49.454 217.661 54.222
Atribuível a:
Acionistas da Companhia - - 201.199 49.454
Participação de acionistas não controladores - - 16.462 4.768
 - - 217.661 54.222
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido de exercício 211.061 140.990 228.315 152.711
Ajustes
Depreciação e amortização - - 714 539
Resultado de baixa de ativo imobilizado - - 4.900 6.903
Imposto de renda e contribuição social - - - (487)
Resultado de equivalência patrimonial (220.642) (149.868) (246.888) (167.226)
 (9.581) (8.878) (12.959) (7.560)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber - - 4.215 (4.124)
Tributos a recuperar - - - -
Outros ativos e passivos (7) (182) (4.695) 5.133
Fornecedores e contas a pagar (1) 5 84 13
Salários e contribuições sociais - - 37 -
Tributos a recuperar/recolher 20 - 908 -
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (9.569) (9.055) (12.410) (6.538)
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado - - (2.871) (7.688)
Aquisição de propriedades para investimentos - - - -
Títulos e valores mobiliários 14.896 (4.136) 23.572 (15.046)
Recebimento de dividendos e juros sobre
 o capital próprio de investidas 35.188 47.795 53.015 66.442
Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimentos 50.084 43.659 73.716 43.708
Fluxos de caixa das atividades
 de fi nanciamentos
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (51.717) (24.029) (77.116) (28.639)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamentos (51.717) (24.029) (77.116) (29)
Aumento (Redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (11.202) 10.575 (15.810) 9
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 11.202 627 17.480 8.949
Caixa e equivalentes de caixa
 no fi nal do exercício - 11.202 1.670 17.480
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

8. Investimentos: (a) Investimentos em sociedades coligadas
Controladora
       Controladora 2021
 João Ometto Velvet Jottapar Clip Colinas do Jardim Campo Reserva
 Participações Participações Participações  Agropecuaria Engenho II E.I. Verde II E.I. Ducale E.I.
 S.A. S.A. S.A. Ltda. SPE Ltda. (*) SPE Ltda. (*) SPE Ltda. (*) Total
Informações sobre as coligadas
Quantidade de ações possuídas 207.911.609 73.204.890 10.884.335 134.780 450.000 1.100.000 1.000 -
Percentual de participação 92,40% 99,57% 47,53% 99,57% 100,00% 100,00% 100,00% -
Capital social 225.000 70.500 22.900 135 1.000 2.100 1 -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 226.506 12.045 (1.376) (584) - - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 57.382 22.555 - - - - - -
Patrimônio líquido em 31 de março de 2021 1.016.972 114.622 14.012 (2.000) 1.000 2.100 1 -
Movimentação do investimento
Em 31 de março de 2020 793.346 124.573 7.315 (947) - - - 924.287
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada (9.862) - - - - - - (9.862)
Integralização de capital social em investidas - - - - 1.000 2.100 1 3.101
Outros Refl exos (aquisição de ações emissão 
 própria em coligada refl exa) (1.953) - - - - - - (1.953)
Equivalência patrimonial do exercício 209.884 11.993 (654) (582) - - - 220.642
Dividendos adicional pago no periodo (30.461) (22.437) (1) - - - - (52.899)
Juros sobre capital próprio a receber (22.463) - - - - - - (22.463)
Em 31 de março de 2021 938.491 114.129 6.660 (1.529) 1.000 2.100 1 1.060.853
    Controladora 2020
 João Ometto Velvet Jottapar Clip
 Participações S.A. Participações S.A. Participações S.A. Agropecuária Ltda. Total
Informações sobre as coligadas
Quantidade de ações possuídas 207.911.609 73.204.890 10.884.335 134.780 -
Percentual de participação 92,41% 99,57% 47,58% 99,57% -
Capital social 225.000 70.500 22.900 134 -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 153.827 8.633 (1.585) (464) -
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 15.437 2.041 - - -
Patrimônio líquido em 31 de março de 2020 859.309 125.123 15.389 (1.416) -
Movimentação do investimento
Saldos iniciais 806.315 115.286 5.584 (947) 926.238
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada (91.538) - - - (91.538)
Realização de reserva de lucros refl exa (19.473) 2.732 2.485 - (14.256)
Equivalência patrimonial do exercício 142.025 8.597 (754) - 149.868
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos (43.983) (2.042) - - (46.025)
Em 31 de março de 2020 793.346 124.573 7.315 (947) 924.287
(*) Durante o exercício fi ndo em 31/03/2021 a Companhia investiu na abertura de três empresas, conforme mencionado no contexto operacional, as movimentações destas empresas não foram 
relevantes no período.
     2020
 João Ometto Velvet Jottapar Clip
 Participações S.A. Participações S.A. Participações S.A. Agropecuária Ltda. Total
Informações sobre as coligadas
Quantidade de ações possuídas 207.911.609 73.204.890 10.884.335 134.780 -
Percentual de participação 92,41% 99,57% 47,58% 99,57% -
Capital social 225.000 70.500 22.900 134 -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 153.827 8.633 (1.585) (464) -
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 15.437 2.041 - - -
Patrimônio líquido em 31 de março de 2020 859.309 125.123 15.389 (1.416) -
Movimentação do investimento
Saldos iniciais 806.315 115.286 5.584 (947) 926.238
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada (91.538) - - - (91.538)
Realização de reserva de lucros refl exa (19.473) 2.732 2.485 - (14.256)
Equivalência patrimonial do exercício 142.025 8.597 (754) - 149.868
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos (43.983) (2.042) - - (46.025)
Em 31 de março de 2020 793.346 124.573 7.315 (947) 924.287
Consolidado
     Consolidado 2021
 LJN São Martinho Imobiliária Agropecuária Vale Outros
 Participações S.A. S.A. Paramirim S.A. do Corumbataí S.A. investimentos Total
Informações sobre as coligadas
Nº de ações totais 391.604.087 346.375.066 1.372.296 41.241.322 - -
Quantidade de ações possuídas 161.387.814 6.382.842 411.071 20.620.661 - -
Percentual de participação 41,21% 1,84% 29,98% 50,00% - -
Capital social 1.146.955 2.071.819 23.296 7.907 - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 502.924 927.124 15.518 1.399 - -
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 116.131 229.305 885 665 - -
Patrimônio líquido em 31 de março de 2021 2.190.862 3.986.589 79.418 30.015 - -
Movimentação do investimento
Saldos em 31 de março de 2020 756.792 59.770 19.831 18.030 (3.998) 850.425
Ajuste de tributos diferidos - - 151 - - 151
Incorporação de terrenos e outros - - - - 1 1
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada (9.869) (803) - - - (10.672)
Afac na LJN Participações S.A. 375 - - - - 375
Aquisição e alienação de ações em tesouraria (1.955) (159) - - - (2.114)
Outros Refl exos (variação de participação societária refl exa) 956 (35) - - 4 925
Equivalência patrimonial do exercício 207.255 17.085 4.652 699 17.197 246.888
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos (50.702) (4.342) (828) (301) (16.623) (72.797)
Em 31 de março de 2021 902.852 71.516 23.806 18.428 (3.419) 1.013.183
     Consolidado 2020
 LJN São Martinho Imobiliária Agropecuária Vale Outros
 Participações S.A. S.A. Paramirim S.A. do Corumbataí S.A. investimentos Total
Informações sobre as coligadas
Quantidade de ações possuídas 464.229.301 6.382.842 411.971 20.620.661 - -
Percentual de participação 41,21% 1,82% 29,98% 50,00% - -
Capital social 928.452 1.696.652 23.296 7.907 - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 343.005 636.010 1.858 1.090 - -
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos (89.506) (168.357) (110) (62) - -
Patrimônio líquido em 31 de março de 2020 1.836.428 3.346.676 62.477 29.218 - -
Movimentação do investimento
Saldos iniciais 758.028 60.505 19.390 20.511 728 859.162
Aquisição de participação societária - - - 8.711 - 8.711
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada (91.597) (7.464) - - - (99.061)
Outros Refl exos (variação de participação societária refl exa) (7.646) (1.276) - (11.706) (4.726) (25.354)
Equivalência patrimonial do exercício 141.359 11.739 557 545 13.026 167.226
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos (43.352) (3.734) (116) (31) (13.026) (60.259)
Em 31 de março de 2020 756.792 59.770 19.831 18.030 (3.998) 850.425

continua...

(b) Informações complementares sobre a São Martinho S.A.: Considerando a relevância do 
investimento na coligada São Martinho, de forma indireta por meio do investimento na LJN (contro-
ladora da São Martinho), no contexto das demonstrações fi nanceiras da Companhia, abaixo seguem 
informações complementares sobre a referida coligada indireta. As demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas da investida são preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e também de acordo com os 
Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International Financial Reporting Standards 
- IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board. A emissão das demonstrações fi -
nanceiras da São Martinho foi aprovada por seu Conselho de Administração em 21 de junho de 
2021. Essas demonstrações fi nanceiras, foram publicadas no D.O.U., também estão disponíveis, 
na integra, na sede social da investida, e no site da CVM - Comissão de Valores Mobiliários. Segue 
abaixo um sumário do balanço patrimonial e da demonstração do resultado da referida investida:
 2021 2020
Ativo
Circulante 3.044.408 3.381.382
Não Circulante 8.827.682 8.185.493
Total do ativo 11.872.090 11.566.875
Passivo
Circulante 1.825.085 1.722.310
Não Circulante 6.060.416 6.497.889
Patrimônio líquido 3.986.589 3.346.676
Total do passivo e do patrimônio líquido 11.872.090 11.566.875
Demonstração do Resultado
Receitas líquidas das vendas 4.210.492 3.579.088
Custos dos produtos vendidos e despesas, líquidos (2.804.465) (2.563.599)
Lucro líquido do exercício 927.124 639.010
 2021 2020
Valor da participação, indireta (via LJN), da Companhia 
 no patrimônio da São Martinho:
.Valor patrimonial 901.488 756.785
.Valor de mercado (*) 2.324.419 1.234.840
(*) O valor de mercado desse investimento não refl ete, necessariamente, o valor de realização de 
uma parcela representativa de participação acionária. Trata-se apenas de uma estimativa baseada 
na cotação do valor da ação (“SMTO3”) no fechamento do dia 31 de março, multiplicada pela 
quantidade de ações possuídas, indiretamente, pela Companhia. Direito creditório da São Marti-
nho S.A. referente a processos judiciais: No processo de desligamento da Copersucar, a investida 
indireta São Martinho (participação indireta de 22,61% em 31 de março de 2020) celebrou contrato 
prevendo direitos e obrigações que ainda perduram. Conforme divulgado pela Copersucar, o Poder 
Judiciário condenou a União a indenizar a cooperativa por danos causados a seus cooperados 

decorrentes da fi xação de preços defasados em vendas de açúcar e etanol realizadas na década de 
1980. Houve requisição de pagamento na ordem de R$ 5,6 bilhões (R$ 730,5 milhões proporcionais 
à São Martinho). Pleiteia-se o pagamento de saldo complementar na ordem de R$ 12,8 bilhões 
(R$ 1,665 bilhão proporcional), tendo a União Federal alegado excesso de R$ 2,2 bilhões (R$ 286,3 
milhões proporcionais), em manifestação datada de 4 de maio de 2018. Na data base da elabo-
ração dessas demonstrações fi nanceiras, houve o recebimento da primeira parcela do primeiro 
processo; contudo, as demais parcelas ainda não estão reconhecidas uma vez que a Administração 
da São Martinho considera ser o crédito provável, mas não praticamente certo, porque não está 
sob o controle total da entidade. c) Comentários adicionais sobre as sociedades coligadas: 
As demonstrações fi nanceiras da LJN Participações S.A. e São Martinho S.A. foram examinadas 
pelos mesmos auditores independentes da Companhia para a data-base de 31 de março de 2021 
e as demonstrações fi nanceiras da Agro Pecuária Vale do Corumbataí e Imobiliária Paramirim S.A. 
foram revisadas conforme a NBC TR 2400 - Trabalhos de Revisão de Demonstrações Contábeis, 
por outros auditores independentes em 31 de março de 2021, sendo que a data-base das demons-
trações fi nanceiras utilizadas para cálculo da equivalência patrimonial foi 31 de março de 2021. 
(d) Compra de ações: Em 19 de dezembro de 2019, a controlada João Ometto Participações S.A. 
fi rmou Instrumento Particular de Venda e Compra de Ações com a controlada Jottapar Participações 
S.A. (“Jottapar”), acionista da Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. (“APVC”) com 4.251.403 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, representando 10,31% do capital social da APVC. 
Pelo referido instrumento, a João Ometto Participações S.A. adquiriu a participação societária da 
Jottapar na APVC e, assim, passou a ser proprietária de 20.620.661 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, que representam 50% do capital social da APVC. Antes da referida compra de 
ações, a controlada João Ometto Participações S.A. possuía participação de 39,69% do capital 
social da coligada. A aquisição de ações foi realizada pelo montante de R$ 8.711, a serem pagos 
em 12 meses contados da data de assinatura do instrumento particular de venda e compra de ações 
(Nota 5). (e) Outros investimentos: O saldo registrado como outros investimentos correspondem 
aos investimentos mantidos pelas controladas Velvet Participações S.A. e Jottapar Participações 
S.A., substancialmente nas empresas Safi ra Agropecuária Ltda. e Loteamento Colina do Engenho 
I, que possuem como objeto social o desenvolvimento de atividades imobiliárias e loteamento.
9. Propriedades para investimentos
   Consolidado
 Terras Edifi cações Total
Em 31 de março de 2019 34.910 2.401 37.311
Depreciação - (155) (155)
Em 31 de março de 2020 34.910 2.246 37.156
Baixa (79) - (79)
Depreciação - (105) (105)
Em 31 de março de 2021 34.831 2.141 36.972
Taxa anual média de depreciação:  4%

10. Imobilizado
 Terras e   Máquinas e  Móveis e Equipamentos Imobilizado
 terrenos Edifi cações equipamentos Veículos utensílios de informática em andamento Total
Em 1º de abril de 2019 21.803 6.608 251 307 550 227 19.517 49.263
Custo total 21.803 8.904 257 772 724 529 19.518 52.507
Depreciação acumulada - (2.296) (6) (465) (174) (302) - (3.243)
Valor residual 21.803 6.608 251 307 550 227 19.518 49.264
Adições 129 1 4 574 1 7 6.972 7.688
Baixas (352) (2.083) - - - - (4.468) (6.903)
Depreciação - (141) (1) (138) (55) (49) - (384)
Em 31 de março de 2020 21.580 4.385 254 743 496 185 22.022 49.664
Custo total 21.580 6.822 261 1.346 726 537 22.020 53.292
Depreciação acumulada - (2.437) (8) (603) (229) (351) - (3.628)
Valor residual 21.580 4.385 253 743 497 186 22.020 49.664
Em 1º de abril de 2020 21.580 4.385 253 743 497 186 22.020 49.664
Adições 541 2.173 - 135 - 52 (30) 2.871
Baixas (413) (533) - (36) - - (3.734) (4.716)
Depreciação - (408) (1) (199) (55) (51) - (714)
Em 31 de março de 2021 21.708 5.617 252 643 442 187 18.256 47.105
Custo total 21.708 8.462 261 1.445 726 589 18.256 51.447
Depreciação acumulada - (2.845) (9) (802) (284) (402) - (4.342)
Valor residual 21.708 5.617 252 643 442 187 18.256 47.105
Taxa anual média de depreciação:  4% 10% 20% 10% 20%

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

Senhores acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas. as Demonstrações contábeis ao exercício encerrado em 31 de Março de 2021. A evolução de suas operações e os principais fatos ocorridos neste exercício poderão ser examinados através das próprias demonstrações contábeis. Colocamo-nos a disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais.
Relatório da Administração

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E441-77B9-27DD-A744.
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11. Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribui-
ção social do período compreendem os impostos corrente e diferido. O encargo de imposto de 
renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às 
situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades 
fi scais. As alíquotas desses impostos são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social são apresentados líquidos, por 
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório.
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 211.061 140.990 228.315 151.937
Alíquota máxima 34% 34% 34% 34%
 (71.761) (47.937) (77.627) (51.659)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial 75.018 50.955 83.942 56.857
Exclusões (adições) permanentes, líquidas (2.431) (1.720) (2.431) (1.720)
Outros efeitos (826) (1.298) (3.884) (2.704)
Tributos no resultado - - - 774
12. Passivos contingentes: A Empresa e suas controladas não possuem ações judiciais e 
processos administrativos em que sejam parte envolvida com probabilidade de perda possível 
ou provável, motivo pelo qual não há provisão de contingências constituída.
13. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social em 31 de março de 2021 e 
2020, totalmente subscrito e integralizado no montante de R$346.065, está representado por 
346.065.455 ações (ordinárias e preferencias conforme quadro abaixo).
 Ações Ações Total geral
Acionista ordinárias preferenciais de ações
João Guilherme Sabino Ometto 260.555.355 100 260.555.455
Giovanna Mirone Ometto - 17.102.000 17.102.000
Adriana Mirone Ometto - 17.102.000 17.102.000
José Carlos Mirone Ometto - 17.102.000 17.102.000
Daniela Ometto Ribeiro - 17.102.000 17.102.000
Guilherme Fontes Ribeiro - 17.102.000 17.102.000
 260.555.355 85.510.100 346.065.455
(b) Ajustes de avaliação patrimonial de coligada (refl exos): Deemed cost: Correspon-
dem à mais-valia de custo atribuído de Terras, Edifi cações e dependências, Equipamentos e 
instalações industriais; Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da São Martinho S.A., 
Imobiliária Paramirim S.A. e Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. Os valores estão regis-
trados líquidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas depreciações, baixas ou 
alienações dos respectivos bens e os montantes apurados da realização são transferidos para 
a rubrica “Lucros acumulados”. Hedge accounting: Correspondem aos resultados de operações 
com instrumentos fi nanceiros derivativos, em aberto, da São Martinho S.A., classifi cados como 
hedge accounting (proteção) de fl uxo de caixa. O referido saldo é revertido do patrimônio líquido 
em etapas, na proporção em que ocorrem a realização das operações correlatas na coligada. 
(c) Destinação dos lucros: Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo de 5% do lucro 
líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a apropriação da reserva legal.
Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, são calculados de acordo com o artigo 
9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados a esse fi m, no decorrer do exercício, são 

deduzidos das bases de cálculo do imposto de renda e contribuição social. De acordo com a 
legislação vigente, o referido montante, líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 
15%), foi imputado aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício. O benefício fi scal dos 
juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 211.061 140.992
Constituição de reserva legal - 5% (10.553) (7.050)
Base de cálculo para distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 200.508 133.942
Dividendos mínimos obrigatórios - 5% 10.554 6.697
Saldo no início do exercício 33.557 71
Juros sobre capital próprio 19.083 21.761
Dividendos mínimos obrigatório 10.554 6.697
Dividendos complementares 16.002 8.292
Dividendos adicionais do exercício anterior distribuídos 9.226 20.765
Dividendos e JCP pagos - efeito não caixa (*) (25.419) -
Dividendos e JCP pagos (51.717) (24.029)
Saldo no fi nal do exercício 11.285 33.557
(*) Trata-se de dividendos e JCP a pagar compensados com dividendos a receber.
(d) Reserva legal e de retenção: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. O saldo remanescente de lucros acumulados e/ou do lucro líquido 
do exercício, em 2021 e em 2020, foi transferido para a conta de reserva de lucros - “Retenção”. 
Nesse contexto, e, considerando o excesso de reservas de lucros em relação ao capital social da 
Companhia, os acionistas estão avaliando, junto aos seus administradores e consultores jurídi-
cos, as possíveis destinações para equacionar essa situação, para subsequente deliberação em 
Assembleia Geral. (e) Reserva de incentivos fi scais - refl exa: Em Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 29 de julho de 2016, os acionistas da São Martinho aprovaram a constituição da 
reserva de incentivos fi scais, efeito refl exo dos incentivos fi scais da UBV, unidade produtiva da 
São Martinho. O montante registrado decorre do programa de incentivo fi scal junto ao estado 
de Goiás na forma de diferimento do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, denominado “Programa 
de desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial deste. (f) Ações em 
tesouraria de investida indireta: As ações readquiridas pela investida indireta São Martinho 
S.A. são reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora do patrimônio líquido. Nenhum 
ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado da investida no momento da compra, 
venda, emissão ou cancelamento de instrumentos patrimoniais próprios. Os efeitos reconhecidos 
no patrimônio líquido da investida são reconhecidos por refl exo na Companhia.
14. Receitas
 Consolidado
 2021 2020
Arrendamento de terras e aluguéis de imóveis 3.403 3.938
Vendas de imóveis - 6.381
Outras receitas 435 -
Impostos (355) (940)
 3.483 9.379
15. Despesas por natureza
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Custo dos imóveis vendidos - - - (1.130)
Pessoal - (829) (6.640) (7.167)

...continuação Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Serviços de terceiros (1.245) - (3.439) (3.075)
Doações (7.150) (5.059) (7.150) (5.059)
Outras despesas (105) (6) (5.524) (4.144)
 (8.501) (5.894) (22.753) (20.575)
Classifi cadas como:
Custos - - - (1.130)
Despesas gerais e administrativas (8.501) (5.894) (22.753) (19.445)
 (8.501) (5.894) (22.753) (20.575)
16. Outras receitas (despesas) operacionais
 Consolidado
 2021 2020
Baixa de projetos (*) (5.246) (4.171)
Outras receitas 2.036 310
 (3.210) (3.861)
(*) Baixa de investimentos em projetos imobiliários de controladas para os quais a administra-
ção considera não haver perspectivas recuperabilidade até o momento.
17. Resultado fi nanceiro
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 1.015 616 3.914 3.618
Atualizações fi nanceiras - - 791 3.329
Outras receitas fi nanceiras - - - 60
 1.015 616 4.705 7.007
Despesas fi nanceiras
Despesas bancárias (3) (12) (251) (29)
Perdas em aplicações fi nanceiras - (1.308) - (2.160)
Pis/Cofi ns sobre receitas fi nanceiras (*) (2.091) (2.278) (3.754) (5.049)
 (2.094) (3.598) (4.005) (7.238)
Resultado fi nanceiro (1.079) (2.982) 700 (231)
(*) Inclui Pis/Cofi ns incidente sobre juros sobre capital próprio recebido de investidas.
18. Lucro por ação: O lucro básico é calculado pela divisão do lucro tributável aos acionistas 
da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias, conforme defi nição do 
CPC 41, em circulação durante o exercício. O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação 
são iguais pelo fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento com o efeito diluidor 
sobre o resultado por ação.
 2021 2020
Numerador
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 211.061 140.992
Denominador
Média ponderada do número de ações ordinárias no exercício 260.555 260.555
Resultado básico por ação
Lucro básico por ação - em reais 0,81 0,54
19. Gerenciamento de riscos: A Companhia, através de suas coligadas indiretas, está 
exposta a riscos de mercado, que inclui riscos de variação cambial, volatilidade de preço de 
commodities e taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. A administração entende que o 
gerenciamento de risco é fundamental para: (i) monitoramento contínuo dos níveis de exposição 
em função dos volumes de vendas contratadas; (ii) as estimativas do valor de cada risco tendo 
por base os limites de exposição cambial e dos preços de venda do açúcar estabelecidos; e (iii) 

previsão de fl uxos de caixa futuros e o estabelecimento de limites de alçada de aprovação para 
a contratação de instrumentos fi nanceiros destinados à precifi cação de produtos e à proteção 
contra variação cambial e volatilidade dos preços. Os instrumentos fi nanceiros derivativos em 
suas coligadas são contratados exclusivamente com a fi nalidade de precifi car e proteger as 
operações de exportação de açúcar e etanol das controladas contra riscos de variação cambial 
e de fl utuação do preço do açúcar no mercado internacional. Não são efetuadas operações 
com instrumentos fi nanceiros com fi ns especulativos ou para proteção de ativos ou passivos 
fi nanceiros. Risco de crédito: A gestão de risco de crédito ocorre por meio de contratação de 
operações apenas em instituições fi nanceiras de primeira linha que atendem aos critérios de 
avaliação de riscos da Companhia que controla mensalmente sua exposição tanto em deri-
vativos quanto em aplicações fi nanceiras, com critérios de concentração máxima em função 
do rating da instituição fi nanceira. Risco de liquidez: O Departamento Financeiro monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que haja caixa 
sufi ciente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa mantido pelas enti-
dades operacionais, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é investido 
em contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e tí-
tulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez 
sufi ciente para fornecer margem conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.
20. Eventos subsequentes: Abertura de Sociedade controlada: Em 14 de abril de 2022, 
foram constituídas duas Sociedades Ltda, (i) Reserva Ducale II Empreendimentos Imobiliários 
SPE Ltda (CNPJ/MF 47.173.256/0001-64) e (ii) Alças Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda 
(CNPJ/MF 47.182.687/0001-97), sendo a sócia majoritária a San Giovanni Participações S/A, o 
objeto social delas é empreendimentos imobiliários, até a presente data elas não apresentam 
movimento, somente a abertura. Transação societária: Conforme redução do capital social 
datada de 30 de novembro de 2021, a participação societária junto a São Martinho S.A., foi 
reduzida para 2.082.612 (dois milhões, oitenta e dois mil e seiscentos e doze) ações ordiná-
rias nominativas sem valor nominal, transferindo ao acionista João Guilherme Sabino Ometto, 
4.300.230 (quatro milhões, trezentos mil e duzentas e trinta) ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal, a segregação e a transferência das ações entre os bancos custodiantes foram 
concluídas em 21 de junho de 2022. A valiação dos efeitos decorrentes decisão do STF 
sobre a “coisa julgada”: Em 08 de fevereiro de 2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
- STF julgou os Recursos RE 955227 (Tema 885) e RE 94929 (Tema 881) e, em decisão unânime, 
“considerou que uma decisão defi nitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos recolhidos 
de forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso 
porque, de acordo com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em 
julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justifi cou. 
Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir”. Essa decisão, 
tomada em sede de repercussão geral e, portanto, válida para todos os casos semelhantes 
que corram em outras instâncias, estipulou que a perda de efeitos de uma sentença defi nitiva 
(transitada em julgado, sem possibilidade de recurso), vale apenas para tributos recolhidos de 
forma continuada, ou seja, aqueles cuja cobrança se renova periodicamente. Esse fato não 
produz efeitos nas operações da Companhia, suas coligadas e sua controlada, uma vez que o 
Grupo não reconhece suas obrigações tributárias suportada em decisões judiciais. Todos os tri-
butos apurados, correntes e diferidos, foram registrados com base na legislação vigente. Sendo 
assim, não há itens a serem reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras conforme previsto no 
CPC 24. Venda de ativo: Em 29 de setembro de 2023, os proprietários em condomínio [(1) Luiz 
Ometto Participações S.A., (2) Jade Agropecuária Ltda, (3) Nelson Ometto Participações Ltda, 
(4) Mariângela Ometto Rolim, (5) Virgílio Pazelli Ometto e (6) Francisco Pazelli Ometto] vende-
ram a Fazenda Capitólio - na cidade de Leme - Estado de São Paulo para Sergino Ribeiro de 
Mendonça Neto, Simone Ribeiro de Mendonça, Susana Ribeiro de Mendonça Pires de Campos 
e Stela Ribeiro de Mendonça Luz no valor de R$ 102.286.

Aos Administradores e Acionistas
San Giovanni Participações S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da San Giovanni Participações 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim como as demonstrações fi -
nanceiras consolidadas da San Giovanni Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”) 
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de março de 2021 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da San 
Giovanni Participações S.A. e da San Giovanni Participações S.A. e suas controladas em 31 de 
março de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa, bem 
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa consolidados 
para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 

contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de audi-
toria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de fevereiro de 2024
PricewaterhouseCoopers Maurício Cardoso de Moraes
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PR035795/O-1 “T” SP
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
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Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
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SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

Senhores acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas. as Demonstrações contábeis ao exercício encerrado em 31 de Março de 2022. A evolução de suas operações e os principais fatos ocorridos neste exercício poderão ser examinados através das próprias demonstrações contábeis. Colocamo-nos a disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais.

 Controladora Consolidado
ATIVO Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 9.270 - 108.516 1.670
Títulos e valores mobiliários 5 8.554 1.716 34.961 41.226
Contas a receber 6 - - 2.066 -
Estoques  - - 1.366 -
Tributos a recuperar  645 810 1.664 2.271
Dividendos a receber 7 10.643 31.729 2.391 25.581
Outros ativos 7 - - 1.093 7.407

  29.112 34.255 152.057 78.155
Não circulante

Contas a receber 6 - - 9.528 -
Outros ativos  - - 304 1.651
Investimentos em coligadas e controladas 8 1.483.302 1.060.853 1.279.060 1.013.183
Propriedades para investimentos 9 - - 35.084 36.972
Imobilizado 10 - - 44.087 47.105

  1.483.302 1.060.853 1.368.063 1.098.911

Total do ativo  1.512.414 1.095.108 1.520.120 1.177.066

1. Informações gerais: A San Giovanni Participações S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) está 
sediada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia foi constituída em 14 de ju-
lho de 2014 e tem como objeto social e atividade preponderante a participação societária no ca-
pital de outras empresas e também a gestão e comercialização de bens próprios. Os investimen-
tos societários da Companhia, apresentados na Nota 8, estão representados, substancialmente, 
pela participação societária na João Ometto Participações S.A. (“JOP”), cuja atividade preponde-
rante atualmente é a participação societária na empresa holding LJN Participações S.A., socieda-
de anônima de capital fechado, que concentra 54,92% das ações ordinárias em circulação em 31 
de março de 2022 da São Martinho S.A. e o controle (2021 - 54,23%). A São Martinho S.A. por sua 
vez é uma sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de Pradópolis, Estado de São 
Paulo, cuja atividade preponderante é o plantio de cana-de-açúcar e fabricação e o comércio de 
açúcar, etanol e demais derivados da cana-de-açúcar; cogeração de energia elétrica; exploração 
agrícola e pecuária; importação e exportação de bens, de produtos e de matéria-prima e a partici-
pação em outras sociedades. Além da participação na LJN, a JOP também mantém a participação 
direta de 1,84% nas ações emitidas da São Martinho S.A. (2021 - 1,84%): participação direta de 
50% na Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. (2021 - 50%) e participação direta de 29,98% na 
Imobiliária Paramirim S.A. (2021 - 29,98%). Adicionalmente, a Companhia possui as seguintes par-
ticipações: Velvet Participações S.A. (99,57%); Jottapar Participações S.A. (47,53%), bem como 
participação indireta na Clip Agropecuária Ltda. (100,00%) através da Velvet Participações S.A.; 
todas com objeto social de participação em outras sociedades e também atividades imobiliárias. 
A Velvet Participações S.A. também detém a participação majoritária da Jottapar Participações 
S.A. A Companhia participa também das empresas (i) Colinas do Engenho II Empreendimentos Imo-
biliários SPE Ltda. (100,00%), (ii) Jardim Campo Verde II Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 
(100%) e (iii) Reserva Ducale Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (100%). As empresas Coli-
nas do Engenho II Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda, Jardim Campo Verde II Empreendimen-
tos Imobiliários SPE Ltda relacionadas apresentaram movimentos relevantes e a empresa Reser-
va Ducale Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. não entrou em operação na data de encerra-
mento deste exercício 2022. A emissão dessas demonstrações fi nanceiras da Companhia foi au-
torizada pela Administração em 24 de maio de 2024. Efeito do Coronavírus nas demonstra-
ções fi nanceiras da Companhia e suas investidas: Os possíveis impactos da COVID-19 fo-
ram refl etidos nas estimativas e julgamentos realizados pelas coligadas e empreendimento con-
trolado em conjunto do Grupo na preparação de suas demonstrações fi nanceiras. Substancialmen-
te, aquelas realizadas a valor justo de ativos biológicos, nos instrumentos fi nanceiros derivativos 
com exposição cambial e no teste de impairment de ativos não fi nanceiros para exercício de 31 de 
março de 2022. Na data em foi autorizada a emissão das demonstrações fi nanceiras, a adminis-
tração avaliou que não havia incertezas relevantes que pusessem em dúvida a capacidade de ope-
ração futura, bem como não identifi cou qualquer situação que pudesse afetar as demonstrações 
fi nanceiras do exercício de 31 de março de 2022 decorrentes dos possíveis impactos da COVID -19. 
Confl ito entre Rússia e Ucrânia: O confl ito entre Rússia e Ucrânia, que teve início em 20 de fe-
vereiro de 2022, tem impactado o cenário econômico global. No setor sucroenergético, tal impac-
to pode afetar a disponibilidade e preço de insumos, principalmente de fertilizantes, adubos, pe-
tróleo e outras commodities. A Companhia possui coligadas e uma controlada que atua nesse se-
tor, sendo assim, acompanha a situação de maneira que possa adotar medidas para minorar os 
possíveis efeitos.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas a seguir. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando indicado de 
outra forma. 2.1. Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as dis-
posições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 
e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utiliza-
das pela administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor, e ajustadas para refl etir o custo atribuído (deemed cost) 
de propriedades para investimento e imobilizados, bem como ativos e passivos fi nanceiros men-
surados ao valor justo por meio de resultado. A preparação de demonstrações fi nanceiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, estão divulgadas 
na Nota 3. 2.2. Base de consolidação e investimentos em controladas: As seguintes políti-
cas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações fi nanceiras consolidadas. A Com-
panhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de investimentos do 
seu fl uxo de caixa por considerá-los retornos dos investimentos realizados. (a) Controladas: Con-
troladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle e são totalmente conso-
lidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é inter-
rompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. As demonstrações fi nancei-
ras consolidadas incluem as demonstrações fi nanceiras da controladora e de suas controladas, ob-
servando os percentuais de participação em vigor e os critérios de consolidação aplicáveis. Por-
tanto, os saldos consolidados incluem as controladas João Ometto Participações S.A., Velvet Par-
ticipações S.A., Jottapar Participações S.A., Clip Agropecuária Ltda., Colinas do Engenho II Em-
preendimentos Imobiliários SPE Ltda., Jardim Campo Verde II Empreendimentos Imobiliários SPE 
Ltda. e Reserva Ducale Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (b) Transações e participações 
de acionistas não controladores: A Companhia trata as transações com participações de acio-
nistas não controladores, quando aplicável, como transações com proprietários de ativos de suas 
controladas. Para as compras de participações de acionistas não controladores, a diferença entre 
qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da con-
trolada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participa-
ções de acionistas não controladores também são registrados no patrimônio líquido. (c) Investi-
mentos em coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem in-
fl uência signifi cativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma participação acioná-
ria de 20% a 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo mé-
todo de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A par-
ticipação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração 
do resultado e sua participação na movimentação em reservas é reconhecida de forma refl exa em 
seu patrimônio líquido. 2.3. Conversão em moeda estrangeira: As transações em moeda es-
trangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas da-
tas das transações. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são reconheci-
dos no resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como operações de hedge de fl uxo de cai-
xa qualifi cadas. 2.3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi nan-
ceiras são apresentadas em Real, a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). Todas as informações fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Instrumentos fi nancei-
ros: 2.4.1. Ativos fi nanceiros: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes 
categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes e mensurados ao custo amortizado. A classifi cação depende da 
fi nalidade para a qual os ativos fi nanceiros foram adquiridos. A Administração determina a clas-
sifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. (a) Ativos fi nanceiros mensura-
dos ao custo amortizado: Os ativos que são mantidos para a obtenção de fl uxos de caixa con-
tratuais, quando tais fl uxos de caixa representam apenas pagamento do principal e de juros, são 
mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos fi nanceiros 
são registradas em receitas fi nanceiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ga-
nhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresenta-
dos em outros ganhos/(perdas). As perdas por impairment são apresentadas em uma conta sepa-
rada na demonstração do resultado. (b) Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
ativos fi nanceiros mantidos para negociação ativa e frequente. Um ativo fi nanceiro é classifi cado 
nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fi ns de venda no curto prazo. Os ativos des-
sa categoria são classifi cados no ativo circulante. (c) Ativos fi nanceiros mensurados ao va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes: Os ativos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes são não derivativos, que são designados 
nessa categoria ou que não são classifi cados em nenhuma das categorias anteriores. Eles são 
apresentados como ativos não circulantes, a menos que a administração pretenda alienar o inves-
timento em até 12 meses após a data do balanço. (d) Redução ao valor recuperável de ati-
vos fi nanceiros: A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (im-
pairment) em um ativo fi nanceiro ou um grupo de ativos fi nanceiros. As perdas por impairment re-
conhecidas na demonstração do resultado de instrumentos de patrimônio líquido não são reverti-
das por meio da demonstração do resultado. O cálculo de impairment dos instrumentos fi nancei-
ros é realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incorridas”, exigin-
do um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as perdas 
esperadas de crédito. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas 
para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que 

 Ajuste de avaliação patrimonial Reservas de Lucros
 De investidas
   Ações em       Reserva
   tesouraria Reserva      Incentivos Lucros  Participação dos Total do
  Capital de investida de capital Deemed Hedge Outros Retenção Reserva Fiscais acumu-  investidores não patrimônio
 Nota social indireta de investida cost accounting Refl exos Lucros Legal refl exa lados Total controladores líquido
Em 31 de março de 2020  346.065 (29.270) 2.129 275.219 (124.982) (16.036) 365.820 7.050 110.334 - 936.328 65.803 1.002.131

Constituição de reserva 
 de incentivo fi scal - refl exa 13(e) - (32) (1) 298 (147) 1.029 140 - 18.559 (18.544) 1.302 22 1.324
Realização de mais-valia de deemed cost 13(b) - - - (3.193) - - - - - 3.193 - - -
Resultado com derivativos - hedge accounting  - - - - (9.862) - - - - - (9.862) (792) (10.654)
Ajuste refl exo por aquisição e alienação 
 de ações de emissão própria por controlada  - (1.953) - - - - - - - - (1.953) (157) (2.110)
Ajuste de tributos diferidos em investidas 13(b) - - - (20) 160 - - - - - 140 11 151
Dividendos adicionais do 
 exercício anterior distribuidos  - - - - - - (9.226) - - - (9.226) (741) (9.967)
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - - 211.061 211.061 17.254 228.315
Destinação do lucro:

Constituição de reservas 13(d) - - - - - - - 10.553 - (10.553) - - -
Juros sobre capital próprio 13(c) - - - - - - - - - (19.083) (19.083) (1.533) (20.616)
Dividendos mínimos 
 obrigatórios pagos antecipadamente 13(c) - - - - - - - - - (10.554) (10.554) (848) (11.402)
Dividendos complementares 
 pagos antecipadamente 13(c) - - - - - - - - - (16.002) (16.002) (1.286) (17.288)
Reserva retenções de lucros 13(d) - - - - - - 139.518 - - (139.518) - - -

Em 31 de março de 2021  346.065 (31.255) 2.128 272.304 (134.831) (15.007) 496.252 17.603 128.893 - 1.082.152 77.731 1.159.883
Efeitos da redução de capital social 13(e) - - - - - - (53.508) - - - (53.508) (4.397) (57.905)
Efeitos do ganho de participação em controlada 13(e) - (2.569) 178 21.951 (9.543) (1.245) 65.871 - 11.945 - 86.588 (86.588) -
Constituição de 
 reserva de incentivo fi scal - refl exa 13(e) - - - - - - - - 34.116 (34.116) - - -
Realização de mais-valia de deemed cost 13(b) - - - (3.332) - - - - - 3.332 - - -
Resultado com derivativos - hedge accounting  - - - - 100.083 - - - - - 100.083 1.541 101.624
Efeitos refl exos de 
 ajustes de avaliação patrimonial 13(b) - - - 28.382 - - - - - - 28.382 647 29.029
Outros Refl exos  - - - - - 3.294 (490) - - 5 2.809 2.795 5.604
Lucro líquido do exercício  - - - - - - - - - 340.554 340.554 12.960 353.514
Destinação do lucro:

Constituição de reservas 13(d) - - - - - - - 17.028 - (17.028) - - -
Juros sobre capital próprio 13(c) - - - - - - - - - (21.526) (21.526) (2.052) (23.578)
Dividendos mínimos 
 obrigatórios pagos antecipadamente 13(c) - - - - - - - - - (16.176) (16.176) - (16.176)
Dividendos complementares 
 pagos antecipadamente 13(c) - - - - - - - - - (37.024) (37.024) (2.106) (39.130)
Reserva retenções de lucros 13(d) - - - - - - 218.021 - - (218.021) - - -

Em 31 de março de 2022  346.065 (33.824) 2.306 319.305 (44.291) (12.958) 726.146 34.631 174.954 - 1.512.334 531 1.512.865
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante

Fornecedores  14 11 392 316
Salários e contribuições sociais  - - 370 743
Tributos a recolher  64 9 2.575 138
Adintamentos a clientes  - - 1.165 -
Dividendos a pagar 7 - 11.285 11 13.827
Outros passivos  1 - 566 -

  79 11.305 5.079 15.024
Não circulante

Contas a pagar  1 1.651 - -
Outros passivos  - - 317 -
Tributos com exigibilidade suspensa  - - 303 -
Tributos diferidos  - - 1.556 2.159

  1 1.651 2.176 2.159
Total do passivo  80 12.956 7.255 17.183
Patrimônio líquido 13

Atribuível aos acionistas da controladora
Capital social  346.065 346.065 346.065 346.065
Ações em tesouraria de investida indireta  (33.824) (31.255) (33.824) (31.255)
Reserva de capital investida  2.306 2.128 2.306 2.128
Ajustes de avaliação 
 patrimonial de investidas  262.056 122.466 262.056 122.466
Reservas de lucros  935.731 642.748 935.731 642.748

  1.512.334 1.082.152 1.512.334 1.082.152
Participação dos 
 acionistas não controladores  - - 531 77.731

Total do patrimônio líquido  1.512.334 1.082.152 1.512.865 1.159.883
Total do passivo e patrimônio líquido  1.512.414 1.095.108 1.520.120 1.177.066

 Controladora Consolidado
 Nota 2022 2021 2022 2021

Receitas 14 - - 26.171 3.483
Custos 15 - - (3.173) 
Lucro bruto  - - 22.998 3.483

Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (1.333) (1.352) (15.990) (12.396)
Resultado de equivalência patrimonial 8 371.524 220.642 378.666 246.888
Outras despesas operacionais, líquidas 16 (28.057) (7.150) (33.274) (10.360)

Lucro operacional  342.334 212.140 352.400 227.615
Receitas fi nanceiras 17 731 1.015 8.701 4.705
Despesas fi nanceiras 17 (2.496) (2.094) (5.962) (4.005)

Resultado fi nanceiro  (1.765) (1.079) 2.739 700
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social  340.569 211.061 355.139 228.315

Imposto de renda e contribuição social 11 - - - -
Do exercício  (15) - (1.850) -
Diferidos  - - 225 -

Lucro líquido do exercício  340.554 211.061 353.514 228.315
Atribuível a:

Acionistas da Companhia    340.554 211.061
Participação de 
 acionistas não controladores    12.960 17.254

    353.514 228.315
Resultado básico por ação

Lucro básico por ação - em reais    1,31 0,81
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 340.554 211.061 353.514 228.315
Itens que serão reclassifi cados 
 subsequentemente ao resultado

Resultado refl exo com derivativos e 
 outros instrumentos fi nanceiros 
 hedge accounting, líquido de impostos 100.083 (9.862) 101.624 (10.654)

Total do resultado abrangente do exercício 440.637 201.199 455.138 217.661
Atribuível a:

Acionistas da Companhia   440.637 201.199
Participação de acionistas não controladores   14.501 16.462

   455.138 217.661
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro líquido de exercício 340.554 211.061 353.514 228.315
Ajustes

Depreciação e amortização - - 975 714
Imposto de renda e contribuição social 15 - 1.625 -
Resultado de baixa de ativo imobilizado - - 2.825 4.900
Resultado de 
 equivalência patrimonial (Nota 8) (371.524) (220.642) (378.666) (246.888)
 (30.955) (9.581) (19.727) (12.959)
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber - - (11.594) 4.215
Tributos a recuperar/recolher (1.710) 20 (2.941) 908
Fornecedores e contas a pagar (1.647) (1) 76 84
Estoques - - (1.366) -
Outros ativos e passivos 1 (7) 8.544 (4.695)
Salários e contribuições sociais - - (373) 37
Adiantamentos a clientes - - 1.165 -

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (34.311) (9.569) (26.216) (12.410)
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado - - (738) (2.871)
Propriedades para investimentos - - 1.844 -
Títulos e valores mobiliários (6.838) 14.896 6.265 23.572
Recebimento de dividendos e juros 
 sobre o capital próprio de investidas 133.201 35.188 214.854 53.015
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de investimentos 126.363 50.084 222.225 73.716
Fluxos de caixa das 
 atividades de fi nanciamentos
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio pagos (Nota 12) (82.782) (51.717) (89.163) (77.116)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de fi nanciamentos (82.782) (51.717) (89.163) (77.116)
Aumento (Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa 9.270 (11.202) 106.846 (15.810)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício - 11.202 1.670 17.480
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fi nal do exercício 9.270 - 108.516 1.670

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Relatório da Administração

Balanço patrimonial em 31 de março - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de março de 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de março
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de março
Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de março
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instru-
mento fi nanceiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela incapacidade de realização dos paga-
mentos contratuais do instrumento fi nanceiro. 2.4.2. Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nancei-
ros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, partes relacionadas e outras contas a 
pagar, que são mensuradas ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ga-
nhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passi-
vos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 2.4.3. Ins-
trumentos fi nanceiros derivativos: Derivativos são mensurados pelo valor justo, com as varia-
ções do valor justo lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo for designado como 
hedge accounting. As coligadas da Companhia documentam, no início da operação, a relação en-
tre os instrumentos de hedge e os itens protegidos por hedge, com o objetivo da gestão de risco 
e a estratégia para a realização de operações de hedge. As variações no valor justo dos derivati-
vos designados como hedge efetivo de fl uxo de caixa têm seu componente efi caz registrado con-
tabilmente no patrimônio líquido (“Ajuste de avaliação patrimonial”) e o componente inefi caz re-
gistrado no resultado do exercício (“Resultado fi nanceiro”). Os valores acumulados no patrimônio 
líquido são realizados na demonstração do resultado nos períodos em que o item protegido por 
hedge afetar o resultado, cujos efeitos são apropriados ao resultado, na rubrica “Receita líquida 
de vendas”, de modo a minimizar as variações indesejadas do objeto do hedge. 2.4.4. Compen-
sação de instrumentos fi nanceiros: Ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor 
líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compen-
sar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ati-
vo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.4.5. Instrumentos fi nanceiros por categoria: Os 
ativos e passivos fi nanceiros são mensurados ao custo amortizado e são apresentados a seguir:
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Ativos, conforme balanço patrimonial

Caixa e equivalentes de caixa 9.270 - 108.516 1.670
Títulos e valores mobiliários 8.554 1.716 34.961 41.226
Contas a receber - - 11.594 1.651
Dividendos a receber 10.643 31.729 2.391 25.581
Outros ativos - - 1.397 9.058

 28.467 33.445 158.859 79.186
Passivos, conforme balanço patrimonial

Fornecedores e contas a pagar 15 1.662 392 316
Outros passivos - - 883 -
Dividendos a pagar - 11.285 11 13.827

 15 12.947 1.286 14.143
2.5. Contas a receber: As contas a receber provenientes da alienação de empreendimentos imo-
biliários [loteamentos] das controladas são avaliadas no momento inicial pelo valor presente, de-
duzidos da provisão para perdas de crédito esperadas, quando aplicável. O valor presente, quan-
do aplicável, é calculado sobre as parcelas de longo prazo com base na taxa efetiva de juros (7,5% 
a.a.) das vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de tran-
sações similares em condições de mercado. 2.6. Imposto de renda e contribuição social: A 
Companhia optou, em 2022 e 2021, por apurar o imposto de renda e a contribuição social inciden-
te sobre o lucro no regime de tributação “Lucro Real”. O encargo de imposto de renda e contribui-
ção social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a re-
gulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apro-
priado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fi scais. As alíquotas des-
ses impostos são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os cor-
respondentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto diferido é mensurado com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, ba-
seando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do ba-
lanço. A mensuração do imposto diferido refl ete as consequências tributárias que seguiriam a ma-
neira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. 
2.7. Imobilizado: Os itens são demonstrados pelo custo de aquisição. Terras não são deprecia-
das. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o va-
lor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alie-
nações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas, líquidas” na demonstração do resultado. 2.8. Propriedades para 
investimento: Representadas por imóveis das controladas da Companhia, mantidos para arren-
damento e valorização e demonstrados ao valor de custo depreciado. Em 13 de setembro de 2021, 
a Companhia alienou sua participação no imóvel localizado na cidade de Araras-SP, para a empre-
sa Civesa S.A. pelo valor de R$ 1.997. Em 30 de novembro de 2021, os acionistas da San Giovan-
ni Participações S.A. aprovaram a incorporação da Fazenda Capitolio na cidade de Leme-SP, que 
se encontrava na rubrica de Propriedade para Investimento na controlada João Ometto Participa-
ções S.A. para empresa Jade Agropecuária Ltda, resultando no aumento de capital social da Jade 
Agropecuária Ltda de R$ 10 para R$ 13.639, tornando-a uma sociedade unipessoal limitada com 
100% das quotas pertencentes a João Ometto Participações S.A.. Essa operação, realizada entre 
partes relacionadas sob controle comum e com base no valor contábil dos ativos, não representa 
uma combinação de negócios. 2.9. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Em 25 
de outubro de 2021, o Comitê de Pronunciamento Contábeis - CPC emitiu o décimo nono documen-
to de revisão de normas contábeis, as entidades devem aplicar essas alterações nos exercícios 
anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022, no caso da Companhia, a partir de 1° de abril 
de 2022. A adoção antecipada de normas não é permitida no Brasil pelo CPC. • Inclusão dos itens 
39AG e o novo D13A, alteração da alínea (f) do item D1 e renumera o item D13A para D13B no 
CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, para simplifi car a apli-
cação da referida norma por uma subsidiária que adote normas internacionais pela primeira vez 
após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. 
• Inclusão dos itens 7.1.9, 7.2.35, e seu título, e B3.3.6A e alteração do item B3.3.6 no CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros, para esclarecer quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para 
a baixa de passivos fi nanceiros. • Alteração do item 22 e inclusão do item 65 no CPC 29 - Ativo 
Biológico e Produto Agrícola, para remoção da exigência de excluir os fl uxos de caixa da tributa-
ção ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exi-
gências de mensuração do valor justo no CPC 29 com as de outras normas CPCs. • Alteração dos 
itens 17 e 74 e inclusão dos itens 20A, 74A, 80D e 81N no CPC 27 - Ativo Imobilizado, para proibir 
uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzi-
dos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos re-
lacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. • Inclusão dos itens 68A, 94A e 108 
e alteração do item 69 no CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, para 
esclarecer que, para fi ns de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contra-
to inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos 
que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração dos itens 11, 14, 21, 22 e 23 e 
inclusão dos itens 21A, 21B, 21C, 23A e 64Q no CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios, com o ob-
jetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. 
• Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o CPC emitiu as seguintes al-
terações como parte do processo de melhoria anual, aplicáveis a partir de 1° de janeiro de 2022, 
no caso da Companhia, a partir de 1° de abril de 2022. (i) CPC 48 - Instrumentos Financeiros - es-
clarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos fi nanceiros. (ii) 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos - alteração do exemplo 13 a fi m de excluir o exemplo de pagamen-
tos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) CPC 13 - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Relatórios Financeiros - simplifi ca a aplicação da referida norma por uma 
subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração 
do montante acumulado de variações cambiais. (iv) CPC 27 - Ativos Biológicos - remoção da exi-
gência de excluir os fl uxos de caixa da tributação ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos 
e produtos agrícolas. • Alteração ao CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: emi-
tida em maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são classifi cados como circulan-
tes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no fi nal do período. A classifi cação 
não é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o 
recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se 
refere “liquidação” de um passivo à luz do CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis. 
As alterações do CPC 26 têm vigência a partir de 1° de janeiro de 2023, no caso da Companhia, a 
partir e 1° de abril de 2023. • Alteração ao CPC 26 - Divulgação de políticas contábeis: em fe-
vereiro de 2021 o CPC emitiu nova alteração ao CPC 26 sobre divulgação de políticas contábeis 
“materiais” ao invés de políticas contábeis “signifi cativas”. As alterações defi nem o que é “infor-
mação de política contábil material” e explicam como identifi cá-las. Também esclarece que infor-
mações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não 
devem obscurecer as informações contábeis relevantes. A referida alteração tem vigência a par-
tir de 1° de janeiro de 2023, no caso da Companhia, a partir de 1° de abril de 2023. • Alteração 
ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro: a alteração emiti-
da em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas 

contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contá-
beis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudan-
ças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores 
e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a par-
tir de 1° de janeiro de 2023, no caso da Companhia, a partir de 1° de abril de 2023. • Alteração 
ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades 
reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a 
montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica 
a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obriga-
ções de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos 
e passivos fi scais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1° de janeiro 
de 2023, no caso da Companhia, a partir de 1° de abril de 2023. Não há outras normas CPCs ou in-
terpretações de normas que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto signifi cativo 
sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia.
3. Estimativas e julgamentos contábeis: A preparação das demonstrações fi nanceiras requer 
que a Administração da Companhia faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes, na data base das demonstrações fi nanceiras. Contudo, a incerteza relativa 
a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste signifi cativo 
ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Segundo avaliação da Adminis-
tração, baseada nas características das operações da Companhia, não existem estimativas e pre-
missas que apresentam um risco signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos 557 - 879 171
Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) 8.713 - 107.637 1.499
 9.270 - 108.516 1.670
As aplicações referem-se, substancialmente, a aplicações fi nanceiras em Certifi cados de Depósi-
to Bancário (CDBs), com rendimentos correspondentes a 101,25% da variação do Certifi cado de 
Depósito Interbancário (CDI) (2021 - 100% do CDI), com liquidez abaixo de 90 dias e sem o risco 
de alteração signifi cativa do valor.
5. Títulos e valores mobiliários (individual e consolidado): Referem-se, substancialmente, 
a fundos de investimentos multimercado, com rendimentos correspondentes a variação mensal 
das quotas dos fundos.
6. Contas a receber (consolidado): As contas a receber se referem a venda de lotes da contro-
lada Jardim Campo Verde II Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. O valor presente, quando apli-
cável, é calculado sobre as parcelas de longo prazo com base na taxa efetiva de juros (7,5% a.a.) 

das vendas a prazo.
 Consolidado
 2022 2021
Contas a receber por venda de loteamento 16.812 -
( - ) Ajuste a valor presente (5.231) -
 11.581 -
Circulante (2.066) -
Não circulante 9.528 -
7. Partes relacionadas
(a) Saldos e transações
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante
Dividendos a receber:

João Ometto Participações S.A. 7.912 31.729 - -
Velvet Participações S.A. 2.731 - - -
LJN Participações S.A. - - 1.352 23.209
São Martinho S.A. - - 35 1.775
Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. - - 1.004 332
Imobiliária Paramirim S.A. - - - 265
 10.643 31.729 2.391 25.581

Outros ativos/Contas a receber/AFAC
Jade Agropecuária Ltda - - 100 -
Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. - - - 5.400
 - - 100 5.400

Passivo circulante
Dividendos a pagar:

Acionistas - pessoas físicas - 11.285 11 13.827
 - 11.285 11 13.827

Passivo não circulante
Dividendos a pagar:

Colinas do Engenho II Empr. Imobiliário SPE Ltda. - 550 - -
Campo Verde II Empr. Imobiliário SPE Ltda - 1.100 - -
Reserva Ducale II Empr. Imobiliário SPE Ltda 1 1 - -

 1 1.651 - -
(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração 
está representado pelos diretores. A remuneração paga ou a pagar por serviços prestados em 31 
de março de 2022, a título de pró-labore, incluindo os encargos sociais correlatos, foi de R$1.926 
(2021 - R$1.920) para o Consolidado.

continua...

8. Investimentos
(a) Investimentos em sociedades coligadas
Controladora
 Controladora 2022
  Velvet Jottapar Clip Colinas do Jardim Campo Reserva
 João Ometto Participações Participações Agropecuária Engenho II E.I. Verde II E.I. Ducale
 Participações S.A. S.A. (ii) S.A. Ltda. (ii)  SPE Ltda. Ltda. E.I. SPE Ltda. Total
Informações sobre as coligadas
Quantidade de ações possuídas 207.911.609 73.204.890 10.884.335 134.780 450.000 1.100.000 1.000 -
Percentual de participação 100,00% 99,57% 47,53% 99,99% 100,00% 100,00% 100,00% -
Capital social ( i ) 704.526 70.500 22.900 15.983 450 1.000 1 -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 360.023 11.546 (5.161) (744) 329 18.491 - -
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 89.559 2.742 - - -  - -
Patrimônio líquido em 31 de março de 2022 1.335.879 123.475 8.851 13.102 779 19.491 1 -
Movimentação do investimento
Em 31 de março de 2021 938.491 114.129 6.660 (1.529) 1.000 2.100 1 1.060.853
Redução de capital social em investidas (i) (53.508) - - - (550) (1.100) - (55.158)
Integralização de capital social em investidas - - - 15.847 - - - 15.847
Ganho em participação societario com novo capital social 86.588 - - - - - - 86.588
Efeitos refl exos de ajustes de avaliação patrimonial 29.018 - - - - - - 29.018
Resultado com derivativos - hedge accounting de controlada 100.083 - - - - - - 100.083
Outros Refl exos 4.676 (695) - (473) - - - 3.508
Equivalência patrimonial do exercício 343.661 12.240 (2.453) (744) 329 18.491 - 371.524
Dividendos adicional pago no periodo (88.165) (2.730) - - - - - (90.895)
Juros sobre capital proprio a receber (24.965) - - - - - - (24.965)
Efeito da participação da Velvet na Clip (ii) - (13.101) - - - - - (13.101)
Em 31 de março de 2022 1.335.879 109.843 4.207 13.101 779 19.491 1 1.483.302
 Controladora 2021
  Velvet Jottapar Clip Colinas do Jardim Campo Reserva
 João Ometto Participações Participações Agropecuaria Engenho II E.I. Verde II E.I. Ducale
 Participações S.A. S.A.  S.A. Ltda.   SPE Ltda. Ltda. E.I. SPE Ltda. Total
Informações sobre as coligadas
Quantidade de ações possuídas 207.911.609 73.204.890 10.884.335 134.780 450.000 1.100.000 1.000 -
Percentual de participação 92,41% 99,57% 47,53% 99,57% 100,00% 100,00% 100,00% -
Capital social 225.000 70.500 22.900 135 1.000 2.100 1.000 -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 226.506 12.781 (1.376) (736) (74) 14 - -
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 57.382 22.555 - - - - - -
Patrimônio líquido em 31 de março de 2021 1.016.972 116.151 14.012 (1.529) 1.000 2.100 1 -
Movimentação do investimento
Em 31 de março de 2020 793.346 124.573 7.315 (947) - - - 924.287
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada (9.862) - - - - - - (9.862)
Integralização de capital social em investidas - - - - 1.000 2.100 1 3.101
Outros Refl exos (aquisição de 
 ações emissão propria em coligada refl exa) (1.953) - - - - - - (1.953)
Equivalência patrimonial do exercício 209.884 11.993 (654) (582) - - - 220.642
Dividendos adicional pago no periodo (30.461) (22.437) (1) - - - - (52.899)
Juros sobre capital proprio a receber (22.463) - - - - - - (22.463)
Em 31 de março de 2021 938.491 114.129 6.660 (1.529) 1.000 2.100 1 1.060.853
(i) Em Assembleia Geral Extraordinária - AGE, realizada em 30 de novembro de 2021, os acionistas da João Ometto Participações S.A. (“João Ometto”) aprovaram a redução de capital da investida, 

no montante de R$ 57.905 (refl etindo em uma redução de R$ 53.508 na Controladora), como o consequente cancelamento de 17.088.391 ações ordinárias sem valor nominal e a restituição de ca-
pital aos sócios, de forma desproporcional, mediante a entrega de participação societária detida pela João Ometto no capital social da São Martinho S.A. e pagamento em espécie de R$ 300.

 A redução de capital desproporcional se justifi ca em razão da reorganização societária e patrimonial do Grupo de acordo prévio entre os acionistas. Nesse contexto, foram canceladas a integra-
lidade das ações detidas pelos demais acionistas, as quais foram restituídas da forma anteriormente descrita. Em decorrência desta transação, a Companhia passou a deter a totalidade do ca-
pital social da João Ometto e apurou ganho líquido na transação no valor de R$ 33.081.

(ii) A Velvet Participações S.A.(“Velvet) é controladora direta da Clip Agropecuária Ltda. (“Clip”) através de participação de 99,57% na controlada. Em virtude da relevância da Clip na consolidação das 
demonstrações fi nanceiras, está controlada indireta da San Giovanni é apresentada na nota investimentos e os efeitos que ela representa sobre as movimentações da Velvet são desconsiderados.

Consolidado
 Consolidado 2022
 LJN  São Imobiliária Agropecuária Vale Outros
 Participações S.A. Martinho S.A. Paramirim S.A. do Corumbataí S.A. investimentos Total
Informações sobre as coligadas
Nº de ações totais 391.604.087 346.375.066 1.371.296 41.241 - -
Quantidade de ações possuídas 161.387.814 2.082.612 411.071 20.620 - -
Percentual de participação 41,21% 0,60% 29,98% 50,00% - -
Capital social 1.481.853 2.681.571 23.296 18.707 - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 806.517 1.480.868 17.422 4.226 - -
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 383.567 705.022 7.238 3.342 - -
Patrimônio líquido em 31 de março de 2022 2.922.665 5.318.421 74.757 41.699 - -
Movimentação do investimento
Saldos em 31 de março de 2021 902.852 71.516 23.806 18.428 (3.419) 1.013.183
Efeitos de ajustes de avaliação patrimonial 35.691 2.906 9 - - 38.606
Integralização de capital em investida - - - 5.400 - 5.400
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada 91.492 3.981 - - - 95.473
Redução participação societária na São Martinho S.A. - (57.606) - - - (57.606)
Outros Refl exos (5) 2 - - 5.023 5.020
Equivalência patrimonial do exercício 332.365 22.261 5.196 2.113 16.731 378.666
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos (157.953) (13.145) (6.629) (5.089) (16.866) (199.682)
Em 31 de março de 2022 1.204.442 29.915 22.382 20.852 1.469 1.279.060
 Consolidado 2021
 LJN  São Imobiliária Agropecuária Vale Outros
 Participações S.A. Martinho S.A. Paramirim S.A. do Corumbataí S.A. investimentos Total
Informações sobre as coligadas
Nº de ações totais 391.604.087 346.375.066 1.372.296 41.241.322 - -
Quantidade de ações possuídas 161.387.814 6.382.842 411.071 20.620.661 - -
Percentual de participação 41,21% 1,84% 29,98% 50,00% - -
Capital social 1.146.955 2.071.819 23.296 7.907 - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício/período 502.924 927.124 15.518 1.399 - -
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 116.131 229.305 885 665 - -
Patrimônio líquido em 31 de março de 2021 2.190.862 3.986.589 79.418 30.015 - -
Movimentação do investimento
Saldos em 31 de março de 2020 756.792 59.770 19.831 18.030 (3.998) 850.425
Ajuste de tributos diferidos - - 151 - - 151
Incorporação de terrenos e outros - - - - 1 1
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada (9.869) (803) - - - (10.672)
Afac na LJN Participações S.A. 375 - - - - 375
Aquisição e alienação de ações em tesouraria (1.955) (159) - - - (2.114)
Outros Refl exos (variação de participação societária refl exa) 956 (35) - - 4 925
Equivalência patrimonial do exercício 207.255 17.085 4.652 699 17.197 246.888
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos (50.702) (4.342) (828) (301) (16.623) (72.796)
Em 31 de março de 2021 902.852 71.516 23.806 18.428 (3.419) 1.013.183

(b) Informações complementares sobre a São Martinho S.A.: Considerando a relevância do 
investimento na coligada São Martinho, de forma indireta por meio do investimento na LJN (con-
troladora da São Martinho), no contexto das demonstrações fi nanceiras da Companhia, abaixo se-
guem informações complementares sobre a referida coligada indireta. As demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas da investida são preparadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e também de acordo com 
os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International Financial Reporting Stan-
dards - IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board. A emissão das demonstra-
ções fi nanceiras da São Martinho foi aprovada por seu Conselho de Administração em 20 de junho 
de 2022. Essas demonstrações fi nanceiras, foram publicadas no D.O.U., também estão disponíveis, 
na integra, na sede social da investida, e no site da CVM - Comissão de Valores Mobiliários. Segue 
abaixo um sumário do balanço patrimonial e da demonstração do resultado da referida investida:
 2022 2021
Ativo

Circulante 5.309.033 3.044.408
Não Circulante 11.635.357 8.827.682

Total do ativo 16.944.390 11.872.090

...continuação 2022 2021
Passivo

Circulante 2.148.409 1.825.085
Não Circulante 9.477.556 6.060.416
Patrimônio líquido 5.318.425 3.986.589

Total do passivo e do patrimônio líquido 16.944.390 11.872.090
Demonstração do Resultado 2022 2021

Receitas líquidas das vendas 5.527.316 4.210.492
Custos dos produtos vendidos e despesas, líquidos (3.362.718) (2.804.465)
Lucro líquido do exercício 1.480.868 927.124

 2022 2021
Valor da participação, indireta (via LJN), da

Companhia no patrimônio da São Martinho:
• Valor patrimonial 1.203.694 901.488
• Valor de mercado (*) 3.552.769 2.325.419

(*) O valor de mercado desse investimento não refl ete, necessariamente, o valor de realização 
de uma parcela representativa de participação acionária. Trata-se apenas de uma estimati-
va baseada na cotação do valor da ação (“SMTO3”) no fechamento do dia 31 de março, mul-
tiplicada pela quantidade de ações possuídas, indiretamente, pela Companhia.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E441-77B9-27DD-A744.
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SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

Aos Administradores e Acionistas 
San Giovanni Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da San Giovanni Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2022 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim como as demonstrações fi nanceiras consolidadas da 
San Giovanni Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”) que compreendem o balanço pa-
trimonial consolidado em 31 de março de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contá-
beis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e fi nanceira da San Giovanni Participações S.A. e da San Giovanni Participações S.A. e suas controla-
das em 31 de março de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa, bem como 
o desempenho consolidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa consolidados para 
o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de março de 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
A Diretoria Contador: Luiz Antonio Cornélio - CRC 1SP 172.573/O-5

suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e pelas demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ce-
ticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negó-
cio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e conso-
lidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos contro-
les internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de maio de 2024
PricewaterhouseCoopers Maurício Cardoso de Moraes
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PR035795/O-1 “T” SP

Direito creditório da São Martinho S.A. referente a processos judiciais: A Copersucar também é 
parte ativa em processos judiciais para restituição/indébito de diversos tributos ou indenizações. 
A Companhia, na condição de ex-cooperada, tem direito ao repasse proporcional dos eventuais 
créditos e informará ao mercado quando líquidos e certos. Dentre os processos dos quais a Co-
persucar é parte ativa, destaca-se o que condenou a União a indenizar danos decorrentes da fi -
xação de preços defasados em vendas de açúcar e etanol realizadas na década de 1980. Nele foi 
expedido em junho de 2017 o 1º precatório de R$ 5,6 bilhões (R$ 730,5 milhões proporcionais à 
Companhia) e em junho de 2018 o precatório complementar no montante de R$ 10,6 bilhões (R$ 
1,4 bilhão proporcional à Companhia). Discute-se ainda, o excesso de R$ 2,2 bilhões alegados 
pela União Federal (R$ 286,3 milhões proporcionais à Companhia). Durante o mês de março 
de 2019 a Copersucar levantou e repassou às Cooperadas a 1ª parcela do primeiro precatório (R$ 
906 milhões). Adicionalmente, em dezembro de 2019 foi levantada a 2ª parcela do primeiro pre-
catório (R$ 1,06 bilhão) e a 1ª parcela do precatório complementar (R$ 1,725 bilhão). Posterior-
mente, em setembro de 2020 foi levantada a 3ª parcela do primeiro precatório (R$ 1,08 bilhão) e 
a 2ª parcela do precatório complementar (R$ 1,975 bilhão), em outubro de 2021 foi levantada a 
4ª parcela do primeiro precatório (R$ 1,74 bilhão) e a 3ª parcela do precatório complementar (R$ 
2,13 bilhões). Nos repasses, a Copersucar reteve parte dos recursos para discussão judicial de 
sua natureza indenizatória e incidência de PIS e COFINS, sob compromisso de repassá-los em 
caso de êxito. Em 31 de março de 2022 o saldo a receber da Copersucar a esse título é de R$ 
154.626 (R$ 103.710 em 31 de março de 2021), registrados em outros ativos de longo prazo. A 
Companhia, alinhada à atuação da Copersucar, também propôs medida judicial para discussão 
do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com depósito judicial para suspender a exigibilidade desses tributos, 
sendo este valor provisionado no passivo, rubrica: “Tributos com exigibilidade suspensa”. Con-
forme previsto no Contrato de Compra e Venda das ações da Santa Cruz S.A. Açúcar e Álcool 
(“USC”), a Companhia repassou para Luiz Ometto Participações S.A., o montante total de R$ 
54.132. No período fi ndo em 31 de março de 2022, após o repasse e as retenções das despesas 

processuais e dos tributos em discussão, o saldo de R$ 415.476 foi registrado em “outras recei-
tas, liquidas”. O restante desse crédito continua classifi cado pela Administração da Companhia 
como provável, mas não praticamente certo, razão pela qual segue não registrado. (c) Comen-
tários adicionais sobre as sociedades coligadas: As demonstrações fi nanceiras da LJN 
Participações S.A. e São Martinho S.A. foram examinadas pelos mesmos auditores independen-
tes da Companhia para a data-base de 31 de março de 2022 e as demonstrações fi nanceiras da 
Agro Pecuária Vale do Corumbataí e Imobiliária Paramirim S.A. foram revisadas conforme a NBC 
TR 2400 - Trabalhos de Revisão de Demonstrações Contábeis, por outros auditores independen-
tes em 31 de março de 2022, sendo que a data-base das demonstrações fi nanceiras utilizadas 
para cálculo da equivalência patrimonial foi 31 de março de 2022. (d) Outros investimentos: O 
saldo registrado como outros investimentos correspondem aos investimentos mantidos pelas con-
troladas Velvet Participações S.A. e Jottapar Participações S.A., substancialmente nas empresas 
Safi ra Agropecuária Ltda. e Loteamento Colina do Engenho I, que possuem como objeto social o 
desenvolvimento de atividades imobiliárias e loteamento.
9. Propriedades para investimentos
 Consolidado
 Terras Edifi cações Total
Em 31 de março de 2020 34.910 2.246 37.156

Baixas (48) - (48)
Depreciação - (136) (136)

Em 31 de março de 2021 34.862 2.110 36.972
Adições 222 - 222
Baixas - (2.066) (2.066)
Depreciação - (44) (44)

Em 31 de março de 2022 35.084 - 35.084
Taxa anual média de depreciação:  4% 

(d) Reserva legal e de retenção: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compen-
sar prejuízo e aumentar o capital. O saldo remanescente de lucros acumulados e/ou do lucro líqui-
do do exercício, em 2021 e em 2020, foi transferido para a conta de reserva de lucros - “Reten-
ção”. Nesse contexto, e, considerando o excesso de reservas de lucros em relação ao capital so-
cial da Companhia, os acionistas estão avaliando, junto aos seus administradores e consultores 
jurídicos, as possíveis destinações para equacionar essa situação, para subsequente deliberação 
em Assembleia Geral. (e) Reserva de incentivos fi scais - refl exa: Em Assembleia Geral Ordi-
nária realizada em 29 de julho de 2016, os acionistas da São Martinho aprovaram a constituição 
da reserva de incentivos fi scais, efeito refl exo dos incentivos fi scais da UBV, unidade produtiva da 
São Martinho. O montante registrado decorre do programa de incentivo fi scal junto ao estado de 
Goiás na forma de diferimento do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser-
viços - ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol hidratado, denominado “Programa de 
desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial deste. (f) Ações em tesou-
raria de investida indireta: As ações readquiridas pela investida indireta São Martinho S.A. são 
reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou 
perda é reconhecido na demonstração do resultado da investida no momento da compra, venda, 
emissão ou cancelamento de instrumentos patrimoniais próprios. Os efeitos reconhecidos no pa-
trimônio líquido da investida são reconhecidos por refl exo na Companhia. (g) Efeitos da redução 
e aumento de capital social na controlada João Ometto Participação: Conforme divulga-
do na nota 8, em Assembleia Geral Extraordinária - AGE realizada em 30 de novembro de 2021, os 
acionistas da João Ometto Participações S.A aprovaram a redução de capital no montante de 
R$ 57.905, como o consequente cancelamento de 17.088.391 ações ordinárias sem valor nominal 
e a restituição de capital aos sócios, mediante a entrega de participação societária detida pela 
Companhia no capital social da São Martinho S.A. Ocorrendo uma perda de participação na con-
troladora refl exa R$ 53.508. Nesta mesma ata, também foi aprovado o aumento de participação 
da San Giovanni na JOP, passando de 92,41% para 100% de participação, evento que culminou 
em um ganho de participação no montante de R$ 86.589. O efeito líquido no ganho de participa-
ção foi de R$ 33.081.
14. Receitas
 Consolidado
 2022 2021
Vendas de imóveis 20.245 -
Arrendamento de terras e aluguéis de imóveis 5.672 3.403
Outras receitas 1.371 435
Receita bruta 27.288 3.838
Impostos (1.117) (355)
 26.171 3.483
15. Custos e despesas por natureza
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Custo dos 
 imóveis vendidos - - (3.170) -
Pessoal - - (6.939) (6.640)
Serviços de terceiros (1.193) (1.245) (3.959) (3.439)
Outras despesas 60 (107) (5.095) (2.317)
 (1.133) (1.352) (19.163) (12.396)
Classifi cadas como:
Custos - - (3.173) -
Despesas gerais e administrativas (1.133) (1.352) (15.990) (12.396)
 (1.133) (1.352) (19.163) (12.396)
16. Outras receitas (despesas) operacionais
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Baixa de projetos (*) - - (5.068) (5.246)
Doações (**) (28.057) (7.150) (28.057) (7.150)
Outras receitas - - (149) 2.036
 (28.057) (7.150) (33.274) (10.360)
(*) Baixa de investimentos em projetos imobiliários de controladas para os quais a administra-

ção considera não haver perspectivas recuperabilidade até o momento.
(**) Reclassifi cado para melhor apresentação.
17. Resultado fi nanceiro
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Receitas fi nanceiras

Rendimentos de aplicações fi nanceiras 731 1.015 8.140 3.974
Atualizações fi nanceiras - - 561 731

 731 1.015 8.701 4.705
Despesas fi nanceiras

Despesas bancárias (11) (3) (155) (191)
Perdas em aplicações fi nanceiras (176) - (702) -
Pis/Cofi ns sobre receitas fi nanceiras (*) (2.309) (2.091) (5.105) (3.814)

 (2.496) (2.094) (5.962) (4.005)
Resultado fi nanceiro (1.765) (1.079) 2.739 700
(*) Inclui Pis/Cofi ns incidente sobre juros sobre capital próprio recebido de investidas.

18. Lucro por ação: O lucro básico é calculado pela divisão do lucro tributável aos acionistas da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias, conforme defi nição do CPC 41, 
em circulação durante o exercício. O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais 
pelo fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento com o efeito diluidor sobre o resulta-
do por ação. 
 2022 2021
Numerador

Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 340.554 211.061
Denominador

Média ponderada do número de ações ordinárias no exercício 260.555 260.555
Resultado básico por ação

Lucro básico por ação - em reais 1,31 0,81
19. Gerenciamento de riscos: A Companhia, através de suas coligadas indiretas, está exposta 
a riscos de mercado, que inclui riscos de variação cambial, volatilidade de preço de commodities 
e taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. A administração entende que o gerenciamen-
to de risco é fundamental para: (i) monitoramento contínuo dos níveis de exposição em função dos 
volumes de vendas contratadas; (ii) as estimativas do valor de cada risco tendo por base os limi-
tes de exposição cambial e dos preços de venda do açúcar estabelecidos; e (iii) previsão de fl uxos 
de caixa futuros e o estabelecimento de limites de alçada de aprovação para a contratação de ins-
trumentos fi nanceiros destinados à precifi cação de produtos e à proteção contra variação cambial 
e volatilidade dos preços. Os instrumentos fi nanceiros derivativos em suas coligadas são contra-
tados exclusivamente com a fi nalidade de precifi car e proteger as operações de exportação de açú-
car e etanol das controladas contra riscos de variação cambial e de fl utuação do preço do açúcar 
no mercado internacional. Não são efetuadas operações com instrumentos fi nanceiros com fi ns 
especulativos ou para proteção de ativos ou passivos fi nanceiros. Risco do fl uxo de caixa ou valor 
justo associado com taxa de juros: A Companhia segue a prática de obter empréstimos e fi nancia-
mentos indexados a taxas pós-fi xadas. No que diz respeito aos empréstimos e fi nanciamentos em 
moeda nacional, ocorre uma mitigação natural do risco de fl utuação de taxas de juros, uma vez 
que as aplicações fi nanceiras são todas indexadas a taxas pós-fi xadas. Com relação aos emprés-
timos e fi nanciamentos em moeda estrangeira, a Companhia entende que os juros reagem aos mo-
vimentos da economia, de forma que, quando apresentam aumento, de maneira geral a economia 
está aquecida, permitindo que a Companhia pratique preços de venda acima da média histórica. 
Risco de crédito: A gestão de risco de crédito ocorre por meio de contratação de operações ape-
nas em instituições fi nanceiras de primeira linha que atendem aos critérios de avaliação de riscos 
da Companhia que controla mensalmente sua exposição tanto em derivativos quanto em aplica-
ções fi nanceiras, com critérios de concentração máxima em função do rating da instituição fi nan-
ceira. Risco de liquidez: O Departamento Financeiro monitora as previsões contínuas das exigên-
cias de liquidez da Companhia para assegurar que haja caixa sufi ciente para atender às necessi-
dades operacionais. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além do saldo exi-
gido para administração do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência de 
juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo ins-
trumentos com vencimentos apropriados ou liquidez sufi ciente para fornecer margem conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas.
20. Eventos subsequentes: Abertura de Sociedade controlada: Em 14 de abril de 2022, fo-
ram constituídas duas sociedades Ltda, (i) Reserva Ducale II Empreendimentos Imobiliários SPE 
Ltda (CNPJ/MF 47.173.256/0001-64) e (ii) Alças Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda (CNPJ/
MF 47.182.687/0001-97), sendo a sócia majoritária a San Giovanni Participações S.A., o objeto so-
cial delas é empreendimentos imobiliários, até a presente data elas não apresentaram movimen-
tos, somente a abertura. Transação societária: Conforme redução do capital social datada de 
30 de novembro de 2021, a participação societária junto a São Martinho S.A. na João Ometto Par-
ticipações S.A. foi reduzida para 2,082,612 (dois milhões, oitenta e dois mil, seiscentos e doze) 
ações ordinárias nominativas sem valor nominal, transferindo ao acionista João Guilherme Sabi-
no Ometto 4.300.230 (quatro milhões, trezentos mil e duzentos e trinta ações) ações ordinárias no-
minativas sem valor nominal e a transferência da ações entre os bancos custodiantes foram con-
cluídas em 21 de junho de 2022. Avaliação dos efeitos decorrentes decisão do STF sobre 
a “coisa julgada”: Em 08 de fevereiro de 2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal - STF jul-
gou os Recursos RE 955227 (Tema 885) e RE 94929 (Tema 881) e, em decisão unânime, “conside-
rou que uma decisão defi nitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos recolhidos de forma con-
tinuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de acor-
do com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus 
efeitos enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justifi cou. Havendo alteração, os efei-
tos da decisão anterior podem deixar de se produzir”. Essa decisão, tomada em sede de repercus-
são geral e, portanto, válida para todos os casos semelhantes que corram em outras instâncias, 
estipulou que a perda de efeitos de uma sentença defi nitiva (transitada em julgado, sem possibi-
lidade de recurso), vale apenas para tributos recolhidos de forma continuada, ou seja, aqueles cuja 
cobrança se renova periodicamente. Esse fato não produz efeitos nas operações do Companhia, 
suas coligadas e sua controlada, uma vez que o Grupo não reconhece suas obrigações tributárias 
suportada em decisões judiciais. Todos os tributos apurados, correntes e diferidos, foram registra-
dos com base na legislação vigente. Sendo assim, não há itens a serem reconhecidos nas demons-
trações fi nanceiras conforme previsto no CPC 24. Venda de ativo: Em 29 de setembro de 2023, 
os proprietários em condomínio [(1) Luiz Ometto Participações S.A., (2) Jade Agropecuária Ltda, (3) 
Nelson Ometto Participações Ltda, (4) Mariângela Ometto Rolim, (5) Virgílio Pazelli Ometto e (6) 
Francisco Pazelli Ometto] venderam a Fazenda Capitólio – na cidade de Leme – Estado de São Pau-
lo para Sergino Ribeiro de Mendonça Neto, Simone Ribeiro de Mendonça, Susana Ribeiro de Men-
donça Pires de campos e Stela Ribeiro de Mendonça Luiz no valor de R$ 102.286.

...continuação

10. Imobilizado - Consolidado
 Consolidado
   Máquinas e   Equipamentos de Imobilizado
 Terras e terrenos Edifi cações equipamentos Veículos Móveis e utensílios informática em andamento Total
Em 31 de março de 2020 21.580 4.385 253 743 497 186 22.020 49.664

Adições 541 2.173 - 135 - 52 - 2.901
Baixas (413) (533) - (36) - - (3.764) (4.746)
Depreciação - (408) (1) (199) (55) (51) - (714)

Em 31 de março de 2021 21.708 5.617 252 643 442 187 18.256 47.105
Custo total 21.708 7.023 261 1.128 726 589 18.256 49.691
Depreciação acumulada - (1.406) (9) (485) (284) (402) - (2.586)
Valor residual 21.708 5.617 252 643 442 187 18.256 47.105

Em 1° de abril de 2021 21.708 5.617 252 643 442 187 18.256 47.105
Adições 78 - - - - 39 621 738
Baixas (137) - - (2) - - (2.686) (2.825)
Transferências - 14.823 - - - - (14.823) -
Depreciação - (636) (2) (187) (51) (55) - (931)

Em 31 de março de 2022 21.649 19.804 250 454 391 171 1.368 44.087
Custo total 21.649 21.847 261 1.008 725 627 1.368 47.485
Depreciação acumulada - (2.043) (11) (554) (334) (456) - (3.398)

Valor residual 21.649 19.804 250 454 391 171 1.368 44.087
Taxa anual média de depreciação:  4% 10% 20% 10% 20%

11. Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do período compreendem os impostos corrente e diferido. O encargo de imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em 
que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fi scais. As alíquotas 
desses impostos são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. O im-
posto de renda e a contribuição social são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pa-
gos excedem o total devido na data do relatório.
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 340.569 211.061 355.139 228.315
Alíquota máxima 34% 34% 34% 34%
 (115.793) (71.761) (120.747) (77.627)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:

Equivalência patrimonial 126.318 75.018 128.746 83.942
Exclusões (adições) permanentes, líquidas (9.539) (2.431) (7.531) (2.431)
Outros efeitos (1.001) (826) (2.093) (3.884)

Tributos no resultado (15) - (1.625) -
12. Passivos contingentes: A Empresa e suas controladas não possuem ações judiciais e pro-
cessos administrativos em que sejam parte envolvida com probabilidade de perda possível ou pro-
vável, motivo pelo qual não há provisão de contingências constituída. 
13. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social em 31 de março de 2022 e 2021, to-
talmente subscrito e integralizado no montante de R$ 346.065, está representado por 346.065.455 
ações, sendo que deste total de ações, 260.555.355 são ações ordinárias e 85.510.100 são ações 
preferenciais. (b) Ajustes de avaliação patrimonial de coligada (refl exos): Deemed cost: 
Correspondem à mais-valia de custo atribuído de Terras, Edifi cações e dependências, Equipamen-
tos e instalações industriais; Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da São Martinho S.A., 
Imobiliária Paramirim S.A. e Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. Os valores estão registrados 
líquidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas depreciações, baixas ou alienações 
dos respectivos bens e os montantes apurados da realização são transferidos para a rubrica “Lu-

cros acumulados”. Em 8 de novembro de 2021, a São Martinho S.A. e suas controladas São Mar-
tinho Terras Agrícola (“SMTA”) e São Martinho Terras Imobiliárias (“SMTI”) realizaram uma cisão 
parcial da SMTA seguida de incorporação da parcela cindida pela SMTI. Em decorrência dessa 
operação a São Martinho S.A., ajustou o montante de R$ 157.678 de tributo diferido sobre a mais 
valia de custo atribuído de terra na conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial no patrimônio líqui-
do, em contrapartida da conta de investimento, gerando efeitos refl exos de ajustes de avaliação 
patrimonial da Companhia no montante de R$ 28.382. Hedge accounting: Correspondem aos re-
sultados de operações com instrumentos fi nanceiros derivativos, em aberto, da São Martinho S.A., 
classifi cados como hedge accounting (proteção) de fl uxo de caixa. O referido saldo é revertido do 
patrimônio líquido em etapas, na proporção em que ocorrem a realização das operações correla-
tas na coligada. (c) Destinação dos lucros: Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo de 
5% do lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a apropriação da re-
serva legal. Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando aplicáveis, são calculados de acordo com 
o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os montantes destinados a esse fi m, no decorrer do exercício, são 
deduzidos das bases de cálculo do imposto de renda e contribuição social. De acordo com a legis-
lação vigente, o referido montante, líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (de 15%), 
foi imputado aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício. O benefício fi scal dos juros sobre 
capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 
 Controladora
 2022 2021
Lucro líquido do exercício 340.554 211.061
Constituição de reserva legal - 5% (limitado a 20% do capital social) (17.028) (10.553)
Base de cálculo para distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 323.526 200.508
Dividendos mínimos obrigatórios - 5% 16.176 10.554
Saldo no início do exercício 11.285 33.557

Juros sobre capital próprio e dividendos adicionais 21.526 19.083
Dividendos mínimos obrigatório do exercício 16.176 10.554
Dividendos complementares 37.024 16.002
Dividendos adicionais do exercício anterior distribuídos - 9.226
Dividendos e JCP pagos - efeito não caixa (*) (3.229) (25.419)
Pagamentos efetuados no exercício (82.782) (51.718)

Dividendos mínimos obrigatórios a pagar - 11.285
(*) Trata-se de dividendos e JCP a pagar compensados com dividendos a receber.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E441-77B9-27DD-A744.
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